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INTRODUÇÃO GERAL 

O presente Relatório constitui o 6º e último Volume do Plano de Mobilidade Urbana Sustentável 

(PMUS1) para a cidade de Santo Tirso. Cada um deles versa temáticas distintas e muito específicas, 

mas todas se complementam numa estratégia integrada que visa a qualificação do espaço público na 

cidade, a promoção da multimodalidade e a melhoria da repartição modal, com consequências 

benéficas para a sustentabilidade urbana – do ponto de vista ambiental -, a sustentabilidade 

energética da Região do Norte/ País e ainda para a sustentabilidade orçamental das pessoas e 

organizações. 

Uma mudança de paradigma na mobilidade urbana resultará da combinação de diferentes fatores 

que terão tempos diversos de evolução: (a) por um lado o da atuação municipal que está ‘obrigada’ a 

alterar critérios de conceção e gestão do espaço público tendo em vista a promoção de diferentes 

modos de transporte, valorizando os modos suaves na cidade e a redução do espaço ‘automóvel’ 

enquanto medida pró-multimodalidade, sem esquecer as questões da acessibilidade inclusiva; (b) por 

outro lado, a evolução da forma como os cidadãos olham para as cidades e que tende, de forma cada 

vez mais vincada, para uma cultura multimodal e para uma maior sensibilização perante as questões 

globais e locais da sustentabilidade; (c) e ainda a evolução dos métodos de gestão das organizações 

públicas e privadas, com aumento de uma consciência de responsabilidade social que terá 

consequências na progressiva eliminação de práticas inimigas dessa sustentabilidade, principalmente 

no âmbito do ambiente e da energia, questões para as quais o tema dos transportes é especialmente 

relevante. 

São quatro os objetivos essenciais do PMUS para a cidade de Santo Tirso, dos quais 3 associados a 

esta temática: 

Objetivo 1 – Promover o CRESCIMENTO DA MOBILIDADE INTRAURBANA tendo por base um 

aumento muito significativo da preponderância dos modos de transporte suaves na 

forma de funcionamento das circulações de pessoas e veículos no espaço público 

central. Ao aumentar o grau de partilha entre diferentes modos de transporte e ao 

aumentarem os canais de circulação/ estadia de pessoas e veículos de duas rodas, por 

redução do ‘espaço automóvel’, pretende-se alterar de forma significativa o padrão de 

mobilidade urbana, com benefícios claros para as condições ambientais locais. 

                                                        
1 Considerando a terminologia do ‘Pacote da Mobilidade’ – IMT (2010): PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES (PMT). 



Câmara  Mun ic ipa l  San to  T i r so  

PLANO DE MOBIL IDADE URBANA SUSTENTÁVEL PARA A  C IDADE DE SANTO T IRSO 
VOLUME V I  

HIERARQUIA DA REDE RODOVIÁRIA | CONCEITO DE CIRCULAÇÃO | POLÍTICA DE ESTACIONAMENTO 

 

gng.apb - arquitectura e planeamento, lda   Porto                       JANEIRO 2016                               DOC.039/0_165_PLA_05_RL_0 ii 

Objetivo 3 – Criar condições para o significativo AUMENTO DA UTILIZAÇÃO DOS TRANSPORTES 

COLECTIVOS urbanos, não só por razões de mobilidade da população, como ainda 

por razões de economia urbana, melhoria ambiental e sustentabilidade financeira do 

próprio serviço. 

Objetivo 4 – Definir para o centro da cidade de Santo Tirso um CONCEITO CONSOLIDADO DE 

CIRCULAÇÃO E ESTACIONAMENTO que permita uma transição gradual da forma de 

funcionamento da cidade, passando de uma situação de preponderância automóvel 

para um cenário de claro abaixamento da taxa de utilização automóvel, quer por parte 

dos residentes como das pessoas que trabalham na cidade e residem fora da zona 

mais central. 

Os seis Relatórios que integram o PMUS versam seis temas essenciais ao prosseguimento destes 

três objetivos. São temas específicos que se enquadram numa estratégia mais global que tem sido 

seguida pelo município em termos das políticas urbanísticas, de transportes e ambiente para a cidade 

de Santo Tirso no âmbito do que poderá vir a ser o seu papel no sistema urbano local de charneira 

entre a Área Metropolitana do Porto e o Vale do Ave. Referimo-nos concretamente ao subsistema 

urbano definido na proposta técnica do Plano Regional de Ordenamento do Território para a Região 

do Norte de Portugal e que integra o ‘triângulo’ formado pelas cidades de Santo Tirso, da Trofa e de 

Vila Nova de Famalicão. 

Os 6 temas principais abordados por este Plano são: 

Tema 1 – O da reformulação física dos espaços de circulação tendo em vista a plena inclusão de 

todos os cidadãos na acessibilidade interna no espaço urbano, independentemente da sua 

condição temporária ou definitivamente limitada – ACESSIBILIDADE INCLUSIVA. 

Tema 2 – O da reformulação da REDE E SERVIÇO DE TRANSPORTES PÚBLICOS urbanos em 

autocarro tendo em vista diminuir a dependência dos cidadãos do carro próprio e melhorar a 

sustentabilidade do próprio serviço - redução de encargos para o orçamento municipal. 

Tema 3 – O da criação de uma REDE CICLÁVEL no interior da cidade de Santo Tirso, com lógica 

própria do ponto de vista da oferta de uma nova infraestrutura capaz de fazer emergir um 

velho modo de transporte, em articulação com novas formas de utilização da bicicleta em 

termos lúdicos e de manutenção, beneficiando das excelentes condições ambientais e 

paisagísticas do entorno do centro da cidade (sobretudo as margens do Ave). 
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Tema 4 – Operacionalização de ESPAÇOS PEDONAIS E DE CIRCULAÇÕES eficazes tendo em 

vista os diferentes tipos de necessidades que podem ocorrer, designadamente eixos de 

ligação (a pé), áreas de potencial densidade pedonal e locais de pontual concentração de 

pessoas. Neste último caso foram desenvolvidos estudos muito específicos de 

reorganização dos layout à porta das principais escolas da cidade. 

Tema 5 – O da evolução do CONCEITO DE CIRCULAÇÃO automóvel no centro da cidade tendo em 

vista a manutenção do padrão atual de acessibilidade mas com muito menor consumo de 

espaço que deverá ser atribuído a outros modos de transporte ou à permeabilização do solo 

(espaços verdes). 

Tema 6 – O da evolução para um CONCEITO DE ESTACIONAMENTO capaz de gerar uma política 

municipal que, a prazo, reduza ao mínimo a ocupação de espaço público do núcleo central 

da cidade com estacionamento automóvel, garantindo que essa condição induz à 

diminuição da taxa de utilização automóvel por parte dos residentes e dos visitantes a par 

com o aumento da mobilidade urbana. 

 

Os conteúdos de cada Volume são assim específicos de uma área de atuação municipal – ação/ 

projeto/ política de gestão –, mas todos contribuem em maior ou menor grau para a integração dos 

diferentes temas nos objetivos principais escolhidos pela governação local. 

Volume I – ESTUDO DE ACESSIBILIDADE INCLUSIVA E MANUAL DE BOAS PRÁTICAS. Inclui a 

caracterização funcional de um percurso urbano que liga entre si quatro sectores urbanos/ 

equipamentos pré-definidos: Centro Cívico (Paços do Concelho), Tribunal/ Cineteatro/ Praça G. 

Humberto Delgado, Parque Urbano da Rabada e por fim o Parque da Ribeira do Matadouro. Este foi 

considerado o triângulo estratégico do ponto de vista da acessibilidade sem barreiras. 

Volume II – REESTRUTURAÇÃO DA REDE DE TRANSPORTES PÚBLICOS. Inclui uma análise 

profunda aos atuais custos de exploração do serviço e visou a apresentação de diferentes cenários 

de evolução da rede tendo em vista fundamentalmente o aumento da captação de utentes (aumento 

de receitas conjugado com diminuição de encargos). 

Volume III – VIABILIZAÇÃO DA REDE DE CICLOVIAS. Inclui um trabalho de planeamento baseado 

na definição das linhas de potencial desejo e um estudo de viabilidade física de criação de espaços 

canais dedicados. 
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Volume IV – PROGRAMA BASE À PORTA DE QUATRO ESCOLAS. Inclui a elaboração de um 

programa base de reformulação dos espaços de circulação por diferentes modos de transporte à 

porta das principais escolas da cidade, tendo em vista melhorar as condições de circulação a pé, de 

bicicleta, de acesso e funcionamento dos transportes públicos, regularizando a procura decorrente da 

largada e espera de estudantes a partir do carro próprio. 

Volume V – PROJECTO BASE de um conjunto de vias que integram a mesma zona urbana e onde 

se concentram as primeiras fases da Ciclovia Central, três escolas e a globalidade do primeiro 

percurso pedonal de acessibilidade inclusiva. 

Volume VI – CONSOLIDAÇÃO DO CONCEITO DE CIRCULAÇÃO E ESTACIONAMENTO tendo por 

base a evolução do sistema rodoviário nas últimas décadas e as principais conclusões que podem 

ser retiradas da experiência municipal de gestão do estacionamento público, visando a prossecução 

dos objetivos temáticos enunciados. 

 

Objetivos estratégicos 
Volumes 

I II III IV V VI 

O1 - CRESCIMENTO DA MOBILIDADE INTRAURBANA       

O3 - AUMENTO DA UTILIZAÇÃO DOS TC       

O4 – CONCEITO CONSOLIDADO DE CIRCULAÇÃO E 
ESTACIONAMENTO       

Temas principais  

T1 - ACESSIBILIDADE INCLUSIVA       

T2 - REDE E SERVIÇO DE TRANSPORTES PÚBLICOS       

T3 - REDE CICLÁVEL       

T4 - ESPAÇOS PEDONAIS E DE CIRCULAÇÕES       

T5 - CONCEITO DE CIRCULAÇÃO       

T5 - CONCEITO DE ESTACIONAMENTO       

 

Cronologicamente, a ordem de realização dos diferentes Relatórios não foi aleatória. A urgência da 

negociação com o concessionário dos transportes urbanos tendo em vista a redução do défice de 

Integração de OBJETIVOS e TEMÁTICAS na organização do trabalho 
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exploração que se estava a verificar, com encargos para a autarquia e que era urgente equacionar, 

levaram a que fosse esse o primeiro dos temas abordados no âmbito da realização do Plano de 

Mobilidade Sustentável. 

Seguiu-se o trabalho de planeamento da rede de ciclovias dada a noção existente de que a afetação 

de espaço-canal e a sua reestruturação constitui uma questão estruturante da organização do espaço 

público que tinha de ser acautelada de imediato. Ou seja, estabilizado o sistema de circulação 

rodoviária ao longo dos últimos anos (com estudos e medidas disciplinares específicas), era prioritário 

perceber qual a configuração da rede de ciclovias e qual a sua viabilidade física em termos da 

disponibilidade efetiva de espaços-canal. 

Seguidamente procedeu-se ao trabalho de programação do espaço público à porta das escolas. A 

sua realização permitiu, em conjugação com o traçado das ciclovias e com as principais 

recomendações resultantes do estudo de reformulação da rede de autocarros urbanos, obter uma 

ideia muito concreta e precisa de qual o sector urbano onde será prioritário apostar na resolução dos 

percursos de plena acessibilidade por obtenção de sinergias na intervenção no espaço público. 

A escolha do percurso pedonal de acessibilidade inclusiva, a sua caracterização e a formulação de 

propostas, integrando as temáticas associadas à bicicleta, aos percursos do modo a pé e à melhoria 

das condições de funcionamento do espaço à porta das escolas, permitiu definir a área de 

intervenção prioritária e sobre ela avançar com um Projeto Base que seguirá o seu percurso até à 

intervenção no terreno e que deverá constituir a primeira atuação integrada no âmbito do PMUS. 

Por último, a consolidação do sistema de circulação automóvel estando previamente definidas as 

necessidades de espaço para os outros modos de transporte, sendo certo que não se pretende 

reduzir a acessibilidade aos diferentes setores da cidade. A definição de uma política de 

estacionamento para o centro da cidade surge como última pedra deste conjunto que se pretende 

coerente, sabendo-se da importância do conceito de estacionamento para a mudança do padrão de 

mobilidade de pessoas e mercadorias. 

Janeiro 2016  
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PARTE I -  ESTRATÉGIA DE ACTUAÇÃO 

1 .  E n q u a d r a m e n t o  

1.1. A cidade de Santo Tirso tem sido objeto de uma política concertada para o seu núcleo central 

tendo passado por diversos processos de ajustamento do sistema das circulações viárias e pedonais, 

ultrapassando em cada fase determinadas etapas correspondentes a diferentes objetivos 

estratégicos. 

Numa primeira fase – medidas de primeira geração - esteve em causa a racionalização dos circuitos 

de passagem pelo centro da cidade e que correspondiam ao atravessamento da N105 entre o Porto e 

Guimarães e ligação à Trofa (N104), processo esse que consolidou um conceito de circulação que 

veio a revelar-se adaptado à posterior construção das respetivas Variantes e que contou desde logo 

com as melhorias introduzidas pela abertura da Rua das Rãs (primeira variante local à N105) e 

construção/ acesso à Estação Rodoviária de Passageiros. Desse processo resultaram evidentes 

mais-valias para o sistema pedonal do eixo central por encerramento ao tráfego dos lados NW das 

Ruas Sousa Trepa e Largo do Coronel Baptista Coelho, assim como melhorias substanciais na 

relação do centro da cidade com aquela Estação Rodoviária, através da remodelação da Praça 

adjacente à Av. Nun’Álvares Pereira. 

Numa segunda etapa, quando já tinha estabilizado o impacte do fecho do sistema rodoviário de 

Variantes - à N105 entre Porto/ Santo Tirso/ Guimarães, e à N104 entre Santo Tirso e o nó da A3 

antes da Trofa -, juntamente com a abertura da A3 Porto/ Braga, procedeu-se ao estudo de 

consolidação do conceito de Anel Central de Distribuição e amarração dos principais eixos de 

crescimento da cidade, constituído pelas Av. Sousa Cruz, Rua do Dr. Carneiro Pacheco, Rua do Dr. 

José Cardoso de Miranda e Rua dos Carvalhais. Esse estudo permitiu concluir, em primeiro lugar, 

que o nível de acessibilidade automóvel ao centro da cidade se tinha mantido constante durante a 

década de 90; e, em segundo lugar, permitiu pressupor que os principais dados e conclusões se 

mantinham válidos para outras decisões tomadas posteriormente, designadamente em termos da 

dotação de estacionamento central. 

O processo de transformação resultante da consolidação do conceito de Anel distribuidor está 

praticamente concluído desde a concretização da transformação do designado “cruzamento” do 

Tribunal – remodelação da Praça General Humberto Delgado -, que estabelece a articulação da N104 

com o Anel, desde a conclusão do novo arruamento de prolongamento da Rua do Picoto até à dos 

Carvalhais, faltando executar o novo ordenamento do cruzamento da Praça Camilo Castelo Branco 

junto à Estação Rodoviária de Passageiros assim como o prolongamento do arruamento de acesso a 
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esta, até à Rua da Giesteira. Mas estas últimas intervenções não constituem uma alteração ao 

conceito de circulação, antes o aprofundam em aspetos pontuais ainda não resolvidos. 

Figura 1 - Anel Central de Distribuição | Volumes de tráfego por sentido (1980-2010) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.2. Paralelamente têm sido tomadas decisões quanto ao estacionamento de apoio ao centro da 

cidade com a consolidação de três polos estratégicos que, a prazo, permitirão reduzir a oferta de 

estacionamento em algumas ruas do centro da cidade tendo em vista o incremento de modos suaves 

de transportes, tema central do PMUS. Ao polo do Mercado/ Feira Semanal acrescem o polo de 

estacionamento da Câmara Municipal – estacionamento da Praça 25 de Abril – e a oferta criada nos 

últimos anos em torno do Complexo Desportivo Municipal, entre outros. 
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Poderá pois considerar-se que o tema do estacionamento, sendo essencial para a definição da 

política de transportes e mobilidade, constitui matéria essencial que falta para a afirmação da 

coerência global do plano. Como se sabe a definição de uma política de estacionamento para o 

centro das cidades constitui uma questão nuclear na política de transportes. 

Uma oferta sobredimensionada em termos de estacionamento de apoio ao emprego incentiva a 

utilização do ‘carro próprio’ e influencia os níveis de tráfego (congestionamento central), a qualidade 

do ar e o ruído, assim como condiciona a capacidade de redistribuição do espaço canal favorecendo 

os modos suaves (a pé e bicicleta). Uma oferta subdimensionada em termos de estacionamento de 

residentes, principalmente no que respeita a alternativas fora do espaço público, contribui para a 

desertificação demográfica e para o consequente declínio do comércio. Uma deficiente gestão da 

oferta central em termos da rotatividade do estacionamento de apoio às atividades impede a 

afirmação da importância económica de uma centralidade urbana (principalmente num território de 

transição entre cidades de muito maior dimensão localizadas na proximidade, como são os casos do 

Porto e de Guimarães) e afeta a organização da logística do abastecimento urbano. 

1.3. Os bons resultados obtidos com a política de reordenamento do centro da cidade nas últimas 

décadas têm sido confirmados pela estabilização da procura (manutenção dos valores dos fluxos de 

tráfego nos últimos 20 anos, uma vez que, novas contagens no ‘cruzamento do Tribunal’ realizadas 

em 2007 mostraram valores de tráfego semelhantes aos de 2002) nos principais eixos que 

convergem para o anel central e neste. Poderá pois concluir-se que, apesar do crescimento 

generalizado das taxas de motorização verificado até 2002, as duas últimas décadas não refletem um 

aumento, em correspondência, da pressão automóvel sobre o centro da cidade, o que poderá ficar a 

dever-se à antecipação que as políticas de reordenamento dos espaços-canal tiveram relativamente 

à consolidação de hábitos intraurbanos de utilização automóvel. 

Acresce que de 2002 para 2012 a quebra na taxa de motorização (total nacional) atingiu os 27% (-

2,7%/ ano), descendo de 554 veículos/ 1 000 habitantes para 4062. 

Para efeitos de cálculos de dotação de estacionamento, iremos pois adotar para Santo Tirso uma 

taxa de motorização futura estabilizada nos 400 veículos/ 1 000 habitantes, mesmo considerando que 

neste caso ainda se possa vir a verificar uma ligeira tendência de crescimento relativamente à média 

do país. 

                                                        
2 Fonte: Eurostat; última atualização: “2.4.0-r1-2015-03-02 (PROD)”; 
hyperlink: http://epp.eurostat.ec.europa.eu/tgm/table.do?tab=table&init=1&plugin=1&language=en&pcode=tsdpc340 
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1.4. Mas poderão ser aduzidos outros argumentos de sinal contrário e que devem constituir 

motivo de reflexão tendo em vista uma reorientação das políticas urbanas para a cidade de Santo 

Tirso: 

- O modelo territorial de ocupação em que se insere a cidade, com algum grau de 

dispersão por eixos de ligação quer ao Porto, Guimarães, Vila Nova de Famalicão como à 

Trofa, ou ainda nas principais freguesias envolventes (designadamente as localizadas a 

norte do rio Ave), poderá contribuir para explicar a estabilização da pressão automóvel 

sobre o centro da cidade. Em contrapartida, esse eventual acentuar da dispersão territorial 

poderá, a prazo, enfraquecer a importância da cidade na sua capacidade de fixação de 

novas atividades ou mesmo de modernização das existentes (caso do comércio, por 

exemplo) pela existência de outras alternativas próximas. 

- Ou seja, a estabilização da pressão automóvel sobre o centro da cidade poderá 

também estar a significar que este não ofereceu, nos últimos anos, um acréscimo na sua 

gama de serviços que justifiquem maior procura por parte de população mais distante. A 

posição charneira da cidade de Santo Tirso resultante da sua proximidade ao núcleo central 

da Área Metropolitana do Porto e à própria cidade de Guimarães ou a V. N. de Famalicão, 

poderá pois contribuir para uma retração na atratividade locacional, questão que deverá ser 

equacionada em estreita ligação com uma estratégia para a acessibilidade e mobilidade. 

Uma política de boa acessibilidade territorial rodo e ferroviária associada a uma mobilidade 

intraurbana adequada e assente em soluções multimodais, deverá proporcionar condições de 

aumento da compacidade urbana sem que tais opções acarretem a deterioração ou o colapso do 

sistema de circulação rodoviária. A reflexão sobre o modelo urbanístico da própria cidade deverá 

ponderar a criação de novas zonas ou corredores de densificação edificatória tendo em vista o 

aumento da massa crítica de suporte ao desenvolvimento dos serviços urbanos, articulando 

esse reforço de uso do solo com o incremento do sistema de transportes públicos. 

É o prosseguimento deste diagnóstico que parece ajustar-se às novas preocupações municipais de 

alargamento da equação mobilidade ao incremento dos modos suaves de transporte intraurbano a 

par com o reforço do sistema de transportes públicos de passageiros, temas tratados pelos Volumes 

III e II deste PMUS, respetivamente. 

Como é sabido, as políticas urbanas na atualidade tratam a questão da mobilidade no centro das 

cidades (ou da sua gestão na perspetiva da sustentabilidade – cidades de baixo carbono) em íntima 

relação com a moderação da pressão automóvel, promovendo soluções que permitam oferecer 
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melhores padrões de mobilidade em paralelo com o incremento de modos de transporte alternativos; 

a prossecução deste objetivo passa, no essencial, pela dotação de espaços mais bem estruturados, 

designadamente para o modo “a pé” e para a bicicleta, modos que devem vir a ocupar uma 

importância crescente, até pelos índices de motorização a que se chegou e pela necessidade de 

baixar a taxa de utilização automóvel para deslocações intraurbanas. 

As políticas de estacionamento terão aqui um papel decisivo, daí a importância deste relatório no 

conjunto do PMUS. 

1.5. Decorre então destes pressupostos que o tratamento dos aspetos relacionados com a 

circulação automóvel e a hierarquia rodoviária de enquadramento teriam de constituir um capítulo 

deste volume do PMUS, tendo por base todo o trabalho já elaborado e tendo em vista exclusivamente 

a explicitação do Conceito que tem vindo a ser implementado pelo município nas últimas 

décadas, sendo certo que não se pretende aumento da oferta automóvel por via do incremento 

das infraestruturas de circulação dada a estabilidade demonstrada nas últimas décadas. Tendo 

presente que a tendência de manutenção ou ligeira diminuição da oferta automóvel não é 

contraditória com uma política urbanística de aumento da compacidade urbana. 

Contudo, a estabilização de um CONCEITO DE CIRCULAÇÃO deverá ajudar a consolidar os 

objetivos enunciados e não deve retirar a possibilidade de ainda serem necessárias novas 

intervenções, criteriosamente estudadas, tendo em vista resolver estrangulamentos que ainda 

possam existir. 

As densidades habitacionais líquidas calculadas e apresentadas no Volume III (Rede de Ciclovias) 

demonstram o potencial de densificação urbana num raio de 1,5 km a partir do núcleo central da 

cidade. Transformações morfotipológicas poderão por isso ser encaradas em futuras revisões do 

PDM (ou em Plano de Urbanização)3 tendo em vista complementar mais densidade habitacional e de 

atividades com mais compactação edificatória. 

Contudo, existe um problema que normalmente entrava a concretização da reestruturação dos 

espaços-canal nos centros das cidades, e que consiste na substituição do estacionamento de rua por 

alternativas adequadas aos diferentes tipos de estacionamento, com especial relevância para o de 

moradores, principalmente quando se quer manter economicamente relevante a função habitacional 

como condição da não degradação dos centros das cidades. 

                                                        
3 Preconiza-se aliás que o presente PMUS possa constituir uma espécie de motivação para uma futura revisão do PDM ou da 
elaboração de um Plano de Urbanização para a cidade, tendo como pilares essenciais a regeneração urbana e o aumento da 
sua compacidade. 
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1.6. Por seu lado, o programa de dotação de estacionamento em curso e que o PMUS explicita, 

poderá permitir alcançar os resultados esperados com medidas de gestão que permitam a dotação de 

lugares para os moradores dos arruamentos onde será reduzida a capacidade de estacionamento por 

via da criação de corredores dedicados ou pelo alargamento de passeios. 

1.7. Resta uma referência para a importância de um programa de ação capaz de estabelecer 

faseamentos e prioridades de atuação municipal para os próximos anos tendo em linha de conta a 

possibilidade de financiamento externo decorrentes do novo programa Portugal 2020 e Norte 2020. 

Assim como de programas setoriais que possam enquadrar atuações estritamente municipais ou em 

articulação intermunicipal, como será o caso com os municípios vizinhos da Trofa e Vila Nova de 

Famalicão4. 

2 .  O b j e t i v o s  g e r a i s  

Os principais objetivos que deverão ser validados como critérios de base para esta componente do 

PMUS são: 

i. Dotação de estacionamento para moradores/ atividades residentes através de 

soluções autónomas fora dos espaços-canal, como forma de libertar espaço público para 

modos suaves e como forma de diminuir a taxa de utilização automóvel em deslocações 

intraurbanas de curta/ média distância. A via pública passa a privilegiar o 

estacionamento de elevada rotatividade, admitindo-se ainda como alto contributo 

para a qualidade de vida urbana o princípio da sua diminuição progressiva. 

ii. Equilibrar a utilização do transporte individual e promover o incremento dos 

transportes urbanos em autocarros o que pressupõe concertar estrategicamente a oferta de 

estacionamento de apoio ao emprego central, em paralelo com a definição de incentivos à 

localização de atividade económica no centro da cidade. 

iii. Equilibrar a afetação do espaço público a diversos modos de transporte 

mantendo espaços estratégicos para estacionamento ocasional de apoio às atividades 

económicas e ao comércio em especial, articulado com uma adequada gestão dos preços a 

praticar garantindo uma boa rotatividade da oferta. 

                                                        
4 Triângulo territorial estratégico definido na proposta técnica do PROT-N 
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iv. Melhorar a logística urbana designadamente através de uma política adequada de 

previsão e gestão rigorosa de espaços para cargas e descargas no centro da cidade e nas 

proximidades das principais concentrações de comércio. 

3 .  O b j e t i v o s  e s p e c í f i c o s  

O incremento da multimodalidade através do desenvolvimento do papel dos transportes públicos e de 

outros modos de transporte complementares, com contenção do ‘espaço automóvel’, são pois os 

critérios de intervenção selecionados dos termos de referência deste trabalho, e dos quais decorrem 

as seguintes temáticas: 

1º. REEQUACIONAMENTO ESTRATÉGICO DO PAPEL DOS TRANSPORTES PÚBLICOS 

RODOVIÁRIOS, através da evolução da rede urbana e da oferta de serviços - novos e 

mais flexíveis – tendo em atenção a sua sustentação económica. Articulação com 

outros modos de transporte, como sejam os casos do comboio, dos modos suaves 

rodoviários, do “a pé”, etc. A recente revisão legislativa em matéria de Regime Jurídico 

do Transporte Rodoviário de Passageiros permite equacionar no âmbito da área 

metropolitana e do baixo Ave, soluções de transportes públicos concessionados 

segundo geometrias variáveis e de matriz intermunicipal, capazes de ganharem massa 

crítica no âmbito das diferentes realidades urbano-industriais: (a) triângulo de cidades 

Santo Tirso, Trofa e Famalicão; (b) bacia da foz do Vizela; (c) e vale do Leça. 

2º. MELHORIAS DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO AO PÚBLICO sobre o sistema de 

transportes e a mobilidade urbana tendo em vista a multimodalidade e também o 

aumento da participação pública nos processos de decisão associados. 

3º. CRIAÇÃO DE CICLOVIAS E PERCURSOS PEDONAIS PRINCIPAIS tendo em vista o 

aumento da utilização destes meios de transporte como solução intraurbana para a 

diversificação e melhoria da mobilidade das pessoas. 

4º. ACESSIBILIDADE MULTIMODAL A EQUIPAMENTOS PÚBLICOS com picos 

determinados de utilização através da elaboração de programas-base de ordenamento 

do layout local (nomeadamente em frente aos estabelecimentos de ensino) das 

circulações e estacionamento de diversos tipos, incluindo a largada e espera de 

pessoas (estudantes). 
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5º. DEFINIÇÃO DE MEDIDAS-TIPO e validação de perfis transversais nos eixos 

estratégicos a definir, conjugando essa informação com critérios de ACESSIBILIDADE 

DO ESPAÇO PÚBLICO na ótica da mobilidade reduzida. 

6º. Capacidade de FISCALIZAÇÃO SELECTIVA, por objetivos programáticos, dos 

diferentes corredores de circulação e criação de um sistema de MONITORIZAÇÃO 

baseado na escolha de determinados indicadores de acessibilidade e mobilidade. 

7º. Reordenamento dos espaço-canal em consonância com a consolidação de um 

CONCEITO DE CIRCULAÇÃO E ESTACIONAMENTO baseado na redução da taxa 

intraurbana de utilização automóvel por parte de moradores e residentes (atividades). 

4 .  P r e c e d e n t e s /  c o n d i c i o n a n t e s  e  c r i t é r i o s  d e  i n t e r v e n ç ã o  

Face ao anteriormente exposto poderá dizer-se que a elaboração deste Volume (VI) do PMUS para a 

cidade de Santo Tirso implica: 

i. Aproveitar o trabalho anteriormente desenvolvido para a organização e gestão dos 

sistemas de transportes individual, designadamente as opções estratégicas que constam do 

PDM e sua revisão, Estudo de Reorganização do Anel Viário (Instituto da Construção) e 

dados relevantes que fundamentaram os Projetos de requalificação do espaço público 

(Praças General Humberto Delgado e Camilo Castelo Branco). 

ii. Eleger ações estratégicas para os próximos anos, tendo em linha de conta objetivos 

que fazem parte das políticas urbanas “da sustentabilidade” (Agenda 21 para Santo Tirso), 

designadamente a contenção da pressão automóvel sobre o centro da cidade e o aumento 

da mobilidade de pessoas e mercadorias tendo por base soluções alternativas de 

transporte, e ainda os objetivos que constam da Estratégia AMP 2020. 

iii. Ir de encontro aos grandes desígnios enunciados nos planos de ordem superior, 

designadamente a proposta técnica do PROT (2009) e o Plano de Ação da Agenda 

Temática da Mobilidade da CCDR-N (2009), o que permitirá situar a cidade de Santo Tirso, 

de forma gradual e progressiva, como centro urbano regional de ‘baixo carbono’ e de alta 

qualidade ambiental, quer do ponto de vista da estrutura do espaço público como do padrão 

de mobilidade. 
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5 .  T e m a s  a  d e s e n v o l v e r  

5.1. Conceito de Circulação e Hierarquia Rodoviária: pretende-se verter para o PMUS a política 

de ordenamento da circulação das últimas décadas e cuja implementação está em fase de conclusão 

com as intervenções programadas para a Praça Camilo Castelo Branco. A explicitação do conceito 

de circulação deverá ser elaborada demonstrando a coerência global com a hierarquia rodoviária 

expressa no PDM, podendo dessa articulação surgirem propostas de adaptação quer da hierarquia 

rodoviária como, por consequência, do conceito de circulação. Assim como de alargamento do 

conceito de ANEL de CIRCULAÇÃO a um território mais vasto dado o natural alargamento do que 

poderá ser considerado o perímetro do centro da cidade, passando a preservar do tráfego de 

atravessamento que ainda existe e sempre existirá em maior ou menor grau, os canais da designada 

plataforma central da cidade e correspondentes ao que podemos designar como “anel de primeira 

geração”. 

5.2. Estacionamento de residentes: o processo de diminuição da presença automóvel na 

plataforma central da cidade deverá ser moldado tendo em atenção, muito especialmente, a 

manutenção das funções residenciais e as atividades económicas (especialmente o comércio), o que 

significa que a política municipal deverá privilegiar a dotação de estacionamento para moradores e 

residentes (atividades)5 com soluções que não passem pela afetação de espaço público exterior. É 

hoje claro em muitas das políticas urbanas com bons resultados do ponto de vista da gestão do 

espaço público sujeito a múltiplas pressões, que a resolução deste problema é essencial para o êxito 

de outras medidas, designadamente porque tem um efeito muito positivo no abaixamento das taxas 

de utilização automóvel (mesmo em cidades em que é elevada a taxa de motorização). 

5.2. Estacionamento ocasional: atendendo ao âmbito do presente estudo, a análise do 

estacionamento ocasional centra-se na problemática do estacionamento que deverá ter um grau mais 

elevado de rotatividade na área central da cidade, enquanto solução indutora da redução da 

circulação automóvel sem perda de acessibilidade para o interior da malha urbana e incentivadora da 

circulação a pé. Para proceder a esta análise serão avaliados os dados da atual exploração de 

estacionamento de duração limitada. 

5.3. Estacionamento de emprego: diz respeito à necessidade de reduzir a oferta de 

estacionamento que promova as deslocações casa-trabalho/ escola em carro próprio. Poderá estar 

                                                        
5 Considerando como tal os empregadores e dinamizadores das atividades locais que geram capacidade de atração da cidade 
no seu espaço territorial de referência, questão essencial num território de povoamento difuso onde a atratividade da sede de 
concelho tem um papel muito relevante. 
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ainda em causa, à escala local, a criação de estacionamento de rebatimento do transporte individual 

motorizado a localizar em sítios estratégicos para outros modos de transporte com os quais possam 

vir a estabelecer-se complementaridades. 

5.4. Estacionamento de cargas e descargas: as operações de cargas/ descargas de apoio ao 

comércio local deverão ser consideradas um fator principal do desajustamento entre espaços 

funcionais e forma de utilização do arruamento, capaz de promover a sua atratividade. A resolução da 

logística associada a essa atividade comercial poderá beneficiar fortemente com uma atuação a dois 

níveis. 

Por um lado, dotação estratégica de lugares de cargas/ descargas ao longo da rua, em número que 

promova uma utilização racional desses espaços. A sua dotação não deve ser insuficiente do ponto 

de vista dos sectores a servir, mas o espaço reservado também não pode ser excessivo caso 

contrário será sempre indevidamente utilizado (paragem e estacionamento de conveniência), ficando 

as verdadeiras cargas/ descargas incapacitadas de os utilizar. Em muitos outros centros urbanos se 

demonstra como o excesso de oferta torna essa dotação inútil para os fins para que foi criada. 

Contudo, haverá que referir que o seu pleno sucesso dependerá sempre de alguma ação 

fiscalizadora que desincentive os abusos. 

Por outro lado, a organização a prazo de uma CENTRAL de cargas/ descargas que possa servir 

como centro de distribuição local de determinado tipo de mercadoria (não todas) pelos 

estabelecimentos comerciais, e que permita aos lojistas que assim o desejam, aumentar a sua 

capacidade de armazenamento fora da loja melhorando as áreas de atendimento ao público. Esta 

última solução visa, através da criação de um armazém de lojistas (ou central de cargas/ descargas), 

organizar o abastecimento do comércio, em parceria entre a Câmara Municipal e a Associação de 

Comércio e Industria. Deverão ser avaliadas as condições para o futuro lançamento de estudos sobre 

esta possibilidade. 
  



Câmara  Mun ic ipa l  San to  T i r so  

PLANO DE MOBIL IDADE URBANA SUSTENTÁVEL PARA A  C IDADE DE SANTO T IRSO 
VOLUME V I  

HIERARQUIA DA REDE RODOVIÁRIA | CONCEITO DE CIRCULAÇÃO | POLÍTICA DE ESTACIONAMENTO 

 

gng.apb - arquitectura e planeamento, lda   Porto                       JANEIRO 2016                               DOC.039/0_165_PLA_05_RL_0 15 

PARTE I I -  HIERARQUIA DA REDE RODOVIÁRIA 

6 .  O  n o v o  a n e l  c e n t r a l  

6.1. A expansão da cidade para poente e sudoeste, em grande parte devido à existência de 

limites naturais a norte (Rio Ave) e nascente (vale da Ribeira do Matadouro), mas também devido à 

localização do nó de acesso a autoestrada A3, que tem influenciado nos últimos anos o crescimento 

de novas instalações industriais/ armazenagem e de outras atividades comerciais, determina uma 

nova dinâmica de tráfego relativamente à qual o anterior anel rodoviário (1980-2010) já tem pouco 

significado, com exceção do eixo das Avenidas Sousa Cruz e Nuno Álvares Pereira. 

Do ponto de vista do conceito de circulação resultante do anterior anel, o cruzamento do Tribunal 

constituía a principal interseção cuja resolução esteve pendente durantes anos. A recente intervenção 

na Praça General Humberto Delgado (2011) resolveu definitivamente essa questão, baseando-se 

num estudo de tráfego específico que definiu um conceito e uma solução de gestão com apoio a 

semaforização.6 Note-se contudo que o não encerramento ao tráfego do troço da Av. São Rosendo 

junto ao Cineteatro distorce o correto funcionamento do sistema semafórico com a temporização 

                                                        
6 Transcreve-se um extrato da Memória Descritiva do Projeto do cruzamento: 
“Face ao objetivo programático estabelecido de concentrar todos os movimentos de circulação automóvel que ladeiam o “lote” 
do Tribunal, num único cruzamento entre a Av. Nuno Álvares Pereira e a Rua Comendador António Maria Lopes, considerou-
se necessário dispor de um pré-dimensionamento que fundamentasse essa possibilidade, assim como do layout necessário 
em termos do número de vias a considerar. 
No Anexo I apresenta-se o Relatório do Estudo de Tráfego do Cruzamento sendo de evidenciar as seguintes conclusões: 
1. Face aos volumes de tráfego avaliados quer na HPM como na HPT de uma 2ª e 6ª feira respetivamente (pág. 8 do 
Anexo I), o “anel” (Sousa Cruz e Nuno Álvares Pereira) apresenta uma procura de tráfego que é possível satisfazer com uma 
via em cada sentido (<1.000 e <800 veículos/ hora em cada um dos sentidos). 
2. A sua operacionalidade dependerá da não existência de 2ª fila de estacionamento e do correto dimensionamento dos 
cruzamentos, o que determina as opções de layout definidas na solução – largura das faixas de rodagem e medidas ajustadas 
para cada tipo de estacionamento (linha e espinha) 
3. As viragens à esquerda para a Rua Comendador António Maria Lopes para movimentos com origem na Praça 
Camilo Castelo Branco são tão ou mais intensos do que os movimentos “em frente”. 
4. O cruzamento é viável, semaforizado, funcionando com um ciclo de 3 fases, e suportado por 4 vias no “anel” para os 
2 sentidos, por 4 vias no arranque da Rua Comendador António Maria Lopes até ao novo arruamento nas traseiras do Tribunal, 
e por duas vias, de sentidos opostos, no lado Poente da Praça. 
5. Aconselha-se a instalação de um sistema semaforizado “atuado”, por forma a que possam variar as temporizações 
nas Horas de Ponta e fora das HP (não penalização destas). 
6. Considerou-se suficiente uma via exclusiva com uma fila de espera de “7 veículos” para viragem à esquerda da Av. 
Nuno Álvares Pereira para a Rua Comendador António Maria Lopes. 
A viabilidade do Cruzamento com essa temporização depende da não permissão de viragens à esquerda nos movimentos de 
entrada no “anel”. Este condicionamento é em nosso entender aceitável na medida em que essa procura pode ser desviada 
com vantagens para outras soluções de percurso. Na verdade, os movimentos com origem a montante da Praça Conde S. 
Bento para a Av. Nuno Álvares Pereira podem passar a seguir pela Rua Pires de Lima e Praça Camilo Castelo Branco; e os 
movimentos com origem na Rua Comendador António Maria Lopes devem passar a utilizar o trajeto do Hospital, para 
chegarem à Av. Sousa Cruz pela Rua S. João de Brito (Mercado Municipal).” 
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instalada e que não foi programado para a quantidade de tráfego que chega à Av. Sousa Cruz por 

esse troço de rua. 

Sendo esta condição irreversível face à estrutura urbana em presença, o que se considera necessário 

no novo conceito de circulação, é manter este eixo como principal distribuidor, mas complementado 

com um NOVO ANEL DISTRIBUIDOR (2º anel) materializado para poente deste eixo. Mantendo-se 

neste eixo a função principal de atravessamento, a viabilização do novo anel apenas pretende a 

consideração de alternativas de tráfego que retirem carga à Av. Sousa Cruz, pelo que se deverá 

considerar como perfeitamente ajustado o dimensionamento adotado. Esse novo anel já funciona 

mas a questão que agora se coloca com mais ênfase é a do seu redimensionamento, 

designadamente ao longo das Ruas José Bento Correia e Indústria. 

Ora, a solução concretizada para o ‘cruzamento do tribunal’ e que se baseia no encerramento ao 

tráfego do troço da Av. São Rosendo adjacente ao Cineteatro e Tribunal, constitui a solução que 

permite a transferência de conceito do 1º para o 2º anel de circulação, na medida em que a Praça 

General Humberto Delgado passa a fazer correspondência direta apenas com a Rua Comendador 

António Maria Lopes (ex-N104, antiga estrada para a Trofa). Paralelamente foi escolhido para o 

cruzamento um tipo de pavimento adequado à função desse eixo no sistema rodoviário principal – 

principal atravessamento norte/ sul do centro da cidade e articulação com o principal eixo poente/ 

nascente. 

Por outro lado, a solução prevista para a intervenção 

na Praça Camilo Castelo Branco não deverá ser 

alterada em função deste novo conceito, na medida 

em que essa difícil interseção (do ponto de vista da 

pendente dos arruamento que nela converge - Rua 

Infante D. Henrique) se localiza a sul do ponto em que 

deverá ocorrer a inserção do novo anel, ou seja, o 

referido cruzamento do tribunal. 

6.2. O eixo das Avenidas Sousa Cruz e Nuno 

Álvares Pereira – atravessamento norte/ sul – 

apresenta uma continuidade funcional para duas importantes ligações para fora do centro da cidade: 

a norte, a Rua Dr. Oliveira Salazar/ Av. Operário Têxtil (ex-CM1100) que liga à N204 para Vila Nova 

de Famalicão, à EM 510 para Ruivães e, também, à Estação Ferroviária de Santo Tirso; a sul, a 

designada Variante ou Rua das Rãs (ex-CM1097) e Rua da Giesteira (EM556), a primeira ligando à 

Figura 2 - Esquema da solução prevista para 
resolução do canto sudoeste da Praça Camilo 

Castelo Branco 
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N105 para Água Longa e Ermesinde e a segunda ligando ao nó da Variante à N104 para a Trofa e 

ligação à A3. 

Sendo certo que o tráfego da A3 para a N105 no sentido de Guimarães já não atravessa o centro da 

cidade (Variantes N104/ N105), são precisamente os movimentos dos setores oeste e sudoeste que 

não apresentam alternativa de atravessamento ao centro. O Novo ANEL proposto aumenta a 

resposta a esta necessidade e é constituído pelos seguintes arruamentos, que já assim funcionam: 

- RUA DO ARCO (ex-N104 para a Trofa); 

- RUA DA MISERICÓRDIA; 

- pequeno troço da AV. SÃO ROSENDO (junto ao Hospital); 

- RUA JOSÉ BENTO CORREIA/ RUA DA INDÚSTRIA; 

- RUA PROF. DR. FERNANDO A: PIRES DE LIMA, que estabelece uma nova saída do 

centro da cidade em direção ao Rio Ave e com ligação à Trofa (EM508 ou Rua S. Bento 

da Batalha). 

A configuração de um conceito de circulação assente neste Novo ANEL coloca agora outros desafios 

à configuração de três importantes cruzamentos que exigirão estudos mais detalhados (contagens de 

tráfego, inclusivamente) destinados a definir qual a melhor forma de os resolver, tendo em vista 

incentivar a sua utilização em alternativa à do eixo da Av. Sousa Cruz: 

- Cruzamento da Rua do Arco com a Rua da Misericórdia, que servirá de doseador ao 

cruzamento do Tribunal, caso necessário; 

- Duplo entroncamento do Hospital/ Estádio, tendo em vista favorecer as ligações norte/ sul 

no novo anel, em ambos os sentidos; 

- Cruzamento da Escola Secundária Tomaz Pelayo e garantia de efetivo funcionamento 

dos dois sentidos de circulação na Rua da Indústria. 

É ainda relevante referir que a Câmara Municipal tem definida uma solução urbanística que permite a 

duplicação do arruamento de saída para a Estação Ferroviária, entre a Av. Soeiro Mendes da Maia e 

a ‘Fábrica de Santo Tirso’ (Centro Incubadora de Empresas), o que deverá contribuir para a 

diminuição de tráfego (de entrada) no cruzamento da Tomaz Pelayo, invertendo o sentido atual da 

Rua da Indústria, para norte desse cruzamento. Esta solução permitirá retirar tráfego de sul para 

norte do Eixo da Sousa Cruz, potenciando movimentos pelo lado poente do novo anel. 
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Figura 4 – Hierarquia Rodoviária proposta para a Cidade de Santo Tirso 

Figura 3 – Hierarquia Rodoviária definida em PDM (2011) 
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6.3. É o reforço deste Novo Anel rodoviário no centro da cidade, a principal achega do trabalho 

desenvolvido neste Plano e que agora se propõe como componente a ter em linha de conta para a 

próxima revisão quer da hierarquia rodoviária definida no PDM, como do conceito de circulação para 

o centro da cidade (Figura 4). 

Frisa-se que ao intercalar a revisão do PDM (ou PU) com a revisão do PMUS, o município terá uma 

vantagem dupla na medida em que cada plano poderá acomodar e por sua vez recomendar os 

ajustamentos necessários aos outros, pressupondo-se que as matérias urbanísticas (edificabilidade e 

qualificação do uso do solo) não são as relevantes neste tipo de planos. O desfasamento temporal 

entre os dois tipos de planos poderá pois ser benéfico para ambos, na medida em que beneficiam de 

reflexões em tempos diferentes e podem absorver as respetivas conclusões, que não tem de se 

basear em exclusividade temática. 

6.4. O reforço gradual da operacionalização deste Novo Anel rodoviário deverá ser visto de duas 

formas diferentes: 

I. PERSPETIVA URBANÍSTICA (próxima revisão do PDM) – permitir o aumento da 

compacidade urbana na sua área de influência direta e indireta, ou seja, viabilizar de 

forma gradual, transformações tipomorfológicas que aumentem a densidade populacional 

(passagem da tipologia uni/ bifamiliar para multifamiliar) e que promovam maior 

compactação do edificado (passagem de edificação isolada/ geminada para banda 

contínua de edifícios com mais de três pisos). A atualização da carta das densidades 

populacionais líquidas na cidade tendo por base os Censos 2011, permite concluir da 

forte quebra entre a Unidade Residencial B do Sector II (147 hab./ ha) para a contígua 

UR H do Setor VII, com 47 hab./ ha.7 

II. PERSPETIVA TRANSPORTES PÚBLICOS (próxima revisão da concessão dos TUST) – 

reforçar a oferta de transportes nesses percursos tendo em vista aumentar a atratividade 

desses quarteirões urbanos do ponto de vista residencial e de fixação de novas 

atividades. 

Esta perspetiva permitirá, a longo prazo, consolidar o conceito de plataforma central da cidade, na 

medida em que é muito relevante a disposição de grande parte dos equipamentos urbanos em redor 

dessa estrutura – Hospital, Misericórdia, Escolas Secundárias, Complexo Desportivo Municipal. A 

proposta de rede de ciclovias entra em linha de conta com esta configuração da plataforma central e 

                                                        
7 Ver Figura 2 do Volume III. 



Câmara  Mun ic ipa l  San to  T i r so  

PLANO DE MOBIL IDADE URBANA SUSTENTÁVEL PARA A  C IDADE DE SANTO T IRSO 
VOLUME V I  

HIERARQUIA DA REDE RODOVIÁRIA | CONCEITO DE CIRCULAÇÃO | POLÍTICA DE ESTACIONAMENTO 

 

gng.apb - arquitectura e planeamento, lda   Porto                       JANEIRO 2016                               DOC.039/0_165_PLA_05_RL_0 20 

estabelece nos seus limites a transição entre a 1ª etapa e as antenas de ligação para as zonas mais 

afastadas do centro da cidade (2ª etapa). 

6.5. Frisa-se contudo que a referida transformação morfotipologica já se iniciou há décadas 

(sobretudo entre 1970 e 2000) sendo a Rua José Bento Correia um dos exemplos mais 

paradigmáticos (Figura 5). O que se propõe no presente plano é a consolidação de condições para 

que, futuramente, no próximo ciclo económico mais favorável à evolução do processo urbanístico 

intraurbano, haja condições para um crescimento ‘para dentro’ baseado em maior compacidade 

urbana. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A interligação entre o sistema de transportes e o uso do solo é uma realidade que as décadas do 

crescimento urbanístico em extensão territorial evidenciaram como uma dificuldade ao crescimento 

da mobilidade das pessoas assente em soluções que não dependam exclusivamente no ‘carro 

próprio’. Ora, o aumento da massa crítica que permita a multimodalidade urbana depende dos 

processos dessa compactação urbanística, quer do lado do incremento dos modos suaves, como da 

solidez da oferta dos transportes públicos. É essa a alteração estrutural tendo em vista a 

sustentabilidade dos sistemas que integram a condição urbana que o presente plano preconiza 

referenciando a próxima revisão do PDM ou de um PU para a cidade de Santo Tirso. 

  

Figura 5 - Exemplo da alteração tipológica já ocorrida ao longo da Rua José Bento Correia com 
ligeiro recuo do alinhamento anterior da fachada nascente 
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PARTE I I I  –  CONCEITO DE CIRCULAÇÃO 

7 .  S e n t i d o s  d e  C i r c u l a ç ã o  

7.1. Face à evolução verificada no sistema rodoviário desde a construção das Variantes às N104 

e N105, com estabilização dos níveis de tráfego automóvel na malha urbana e no seu eixo 

estruturante - Avenidas Sousa Cruz e Nuno Álvares Pereira -, considera-se que não se justifica, do 

ponto de vista da mobilidade de pessoas e mercadorias, considerar o tema da infraestrutura 

rodoviária como um tema estruturante do atual PMUS. 

Constituindo esses temas uma área de atuação da primeira geração de medidas de planeamento e 

gestão do sistema urbano de transportes, poderá considerar-se que apenas se justifica uma breve 

reflexão que permita atualizar (aperfeiçoar) o conceito atual, tendo em vista uma evolução gradual da 

mobilidade com menor utilização do ‘carro próprio’. Ou seja, tal como se defende nos objetivos e 

temáticas já expressas, não é de mais frisar que a linha de orientação deste Plano se baseia 

sobretudo na redução do espaço automóvel, questão que reside mais nas decisões que são tomadas 

ao nível dos projetos de espaço público e na gestão, do que nas propostas de plano. 

7.2. Nessa ótica, o aprofundamento do Conceito de Circulação deverá ser entendido como um 

aperfeiçoamento da situação atual, consolidada uma visão estratégica associada à configuração 

exposta para a hierarquia rodoviária no interior da cidade de Santo Tirso. Como se disse 

anteriormente, a operacionalização do Novo Anel rodoviário da plataforma central da cidade deverá 

depender de estudos específicos associados à configuração dos cruzamentos estruturantes do 

funcionamento desse anel. Mas, tais estudos, devem contar com a pré configuração de um conceito 

de circulação que estabeleça alguns ajustamentos aos atuais sentidos de circulação. 

São as seguintes as principais alterações (Figura 6): 

i. Ligação pedonal fortalecida entre as principais praças do centro da cidade de Santo Tirso 

– Rotunda da Av. Sousa Cruz/ Parque D. Maria II/ Largo do Coronel Baptista Coelho/ 

Praça do Conde São Bento/ Praça General Humberto Delgado/ Largo Domingos Moreira) 

passando por fechar ao trânsito o Largo Baptista Coelho e a Rua Sousa Trepa;  

ii. E extensão desta ligação em modos suaves à futura praça da Fábrica do Tyrso; 

iii. Prioridade total em todos os cruzamentos para quem está a circular no novo anel 

rodoviário; 

iv. Prolongamento da Rua Luís de Camões para poente, com ligações à Rua Gago Coutinho 

e Rua Mário Ribeiro; 



Câmara  Mun ic ipa l  San to  T i r so  

PLANO DE MOBIL IDADE URBANA SUSTENTÁVEL PARA A  C IDADE DE SANTO T IRSO 
VOLUME V I  

HIERARQUIA DA REDE RODOVIÁRIA | CONCEITO DE CIRCULAÇÃO | POLÍTICA DE ESTACIONAMENTO 

 

gng.apb - arquitectura e planeamento, lda   Porto                       JANEIRO 2016                               DOC.039/0_165_PLA_05_RL_0 22 

v. Alterações nos sentidos de circulação das ruas Prof. A.F. Carneiro Pacheco, São João de 

Deus, Gago Coutinho, Mário Ribeiro, Vilalva e Cadeia tendo em vista a adaptação aos 

novos arruamentos propostos. 

As alterações de sentidos preconizadas constam da Planta do Conceito de Circulação - Figura 7 - 

que engloba uma zona central mais alargada do que a designada Plataforma Central, tendo em vista 

fazer coincidir a área de estabilização desse conceito com o da definição do conceito de 

estacionamento que será matéria do próximo capítulo.   

Figura 6 – Tendências preconizadas associadas ao conceito de circulação (pedonal e viário) 
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Figura 7 – Conceito de Circulação proposto para o centro da cidade de Santo Tirso | 
Cenário Prospetivo 
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8 .  E i x o  u r b a n o  r e n o v a d o  p o r  o p e r a ç ã o  u r b a n í s t i c a  

8.1. Considerando-se de grande utilidade fazer uma reflexão conjunta sobre o sistema de 

transportes e a estrutura urbana da cidade, convirá referir que a expansão das tipologias 

multifamiliares em banda contínua na cidade de Santo Tirso ocorreu sobretudo nas décadas de 1960 

a 1990, com forte expressão nos quarteirões a poente do mercado e feira municipal. A abertura/ 

alargamento das ruas Luís de Camões e 

Sampaio de Carvalho constituíram a 

concretização dessa transformação, com a 

fixação de uma capacidade residencial e 

de atividades (emprego) que têm hoje uma 

grande expressão no conjunto da cidade. 

É certo que a edificação multifamiliar de 

vários pisos nesta zona da cidade 

constituiu, à época, uma forte ‘agressão’ à tipomorfologia dominante de habitação unifamiliar isolada/ 

geminada. Mas o eixo formado pelas ruas José Bento Correia e Indústria (Figura 5 e Figura 9) 

acabou por constituir uma barreira à continuidade dessa expansão (caso o próprio mercado 

imobiliário ainda absorvesse mais oferta desse tipo). Contudo, o atual PDM prevê a expansão dessa 

estrutura para poente, em terrenos livres localizados a norte do Estádio Municipal 

 

 

 

 

 

 
  

Figura 9 – Rua da Indústria a sul da Escola Tomaz Pelayo: dominância de habitação unifamiliar em 
banda contínua 

Figura 8 - Gaveto das Ruas Luís de Camões e Sampaio 
Carvalho 
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O desafio que agora se coloca, na perspetiva da organização do sistema de transportes, é a 

elaboração de um plano específico que, seguindo as linhas mestras do PDM (Figura 11), estruture a 

expansão para o interior do quarteirão do Estádio Municipal, mas viabilizando o alargamento do eixo 

das ruas José Bento Correia e Indústria até ao cruzamento da Escola Tomaz Pelayo; assim como o 

prolongamento da Rua Luís de Camões para poente, com ligações à Rua Gago Coutinho e Rua 

Mário Ribeiro (esquema da Figura 10), apesar da diferença de cotas existente. 

Figura 10 - Estrutura de suporte a uma consolidação do Novo Anel Rodoviário a par com maior compacidade 
urbana: ALARGAMENTO DO EIXO das Ruas José Bento Correia e Indústria, com alteração tipomorfológica 
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Esta transformação deverá contar com 

um longo tempo de maturação, na 

medida em que não ocorrerá só por via 

de uma operação urbanística de 

regulação municipal, mas também pelo 

somatório de processos de iniciativa dos 

proprietários, lote a lote, em função de 

novas regras de plano. 

8.2. A consulta à Planta de 

Ordenamento do PDM permite concluir 

que este princípio de projeto urbano é 

viável do ponto de vista do uso dos solos, 

ainda que possa ser necessária, 

eventualmente, uma alteração à sua 

‘qualificação’ permitindo níveis de 

ocupação mais densos ao longo do eixo 

em questão. A aprovação de uma 

Unidade de Execução (EU) poderá eventualmente ser suficiente para viabilizar as componentes 

públicas desse projeto – arruamentos, infraestrutura e equipamentos associados (estacionamento) e 

áreas verdes livres de edificação -, e um novo padrão de edificação. 

O alargamento para poente da Rua José Bento Correia, realizado à custa da demolição dos edifícios 

existentes (ainda que alguns casos sejam mais recentes e multifamiliares), será perfeitamente viável 

se enquadrado por uma Unidade de Execução devidamente delimitada, que permita estabelecer a 

correta perequação entre diferentes proprietários à custa de uma edificação nova nos terrenos livres, 

desde que seja equilibradamente compensadora para todos os interesses envolvidos. 

E poderá ainda permitir envolver o Estádio Municipal, dos lados norte e nascente, por uma zona 

verde de enquadramento, assim como melhorar a geometria do cruzamento da Rua José Bento 

Correia com o Largo Domingos Moreira, em frente ao Hospital e o duplo entroncamento do anel com 

a Rua da Misericórdia. Sendo uma intervenção que estabelece uma grande alteração à estrutura 

urbana atual, deverá constituir um Projeto Urbano de longo prazo e de concretização faseada que, 

naturalmente, terá de esperar por melhores ciclos económicos. Contudo, uma definição e aprovação 

prévia de objetivos estratégicos em termos urbanísticos (Unidade de Execução), será só por si um 

Figura 11 - Extrato da Planta de Ordenamento do PDM ao 
longo das Ruas José Bento Correia e Indústria 
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processo indutor de nova capacidade de intervenção logo que a conjuntura seja mais favorável, na 

medida em que agentes interessados poderão passar a equacioná-la com o devido tempo8. 

Por outro lado, será benéfico que os 

proprietários dos lotes a demolir possam 

equacionar o seu futuro com tempo de 

maturação, pelo que devem ser 

envolvidos na operação desde início, 

explicados convenientemente os objetivos 

a longo prazo. 

8.3. Na Figura 12 apresenta-se uma 

hipótese do que poderá ser a definição da 

referida Unidade de Execução tendo por 

base a abertura de novos arruamentos e 

o alargamento do eixo em causa, 

abrangendo todas as parcelas que devem 

entrar no processo de perequação 

urbanística. 

Frise-se que o prolongamento da Rua 

Luís de Camões para poente 

estabelecendo novas articulações com a 

malha urbana existente (Figura 10) terá 

efeitos altamente benéficos: (a) 

qualificação/ valorização das zonas mais 

periféricas dos quarteirões da Ponte 

Velha que aumentam fortemente a 

acessibilidade (a pé, por exemplo) ao 

centro da cidade - mercado/ feira; (b) 

diminuir a pressão de tráfego no difícil 

cruzamento do novo anel, junto à Escola 

                                                        
8 Inclusivamente, poderia ser pensada uma atuação de colocação no mercado da Unidade de Execução através de licitação 
pública com acordo de todos os proprietários, tendo em vista encontrar investidores interessados. Ou seja, os instrumentos UE 
e Loteamento (incluindo reparcelamento) deveriam ser suficientes para a operacionalização desta operação, uma vez que não 
há alterações às opções estruturantes do PDM. 

Figura 12 – Proposta de Unidade de Execução do Projeto 
Urbano de alargamento do Eixo das Ruas José Bento Correia e 

Indústria 



Câmara  Mun ic ipa l  San to  T i r so  

PLANO DE MOBIL IDADE URBANA SUSTENTÁVEL PARA A  C IDADE DE SANTO T IRSO 
VOLUME V I  

HIERARQUIA DA REDE RODOVIÁRIA | CONCEITO DE CIRCULAÇÃO | POLÍTICA DE ESTACIONAMENTO 

 

gng.apb - arquitectura e planeamento, lda   Porto                       JANEIRO 2016                               DOC.039/0_165_PLA_05_RL_0 28 

Tomaz Pelayo; (c) permitir um novo fôlego urbanístico na zona mais central da cidade tendo em vista 

responder a tendências futuras de retorno ao centro e de sustentabilidade urbana (mais 

compacidade)9. 

Por último, é de referir que a proposta da rede de ciclovias que consta deste PMUS (Volume III) 

propõe um corredor de bicicleta para os lados poente e sul do Novo Anel rodoviário, precisamente ao 

longo das Ruas da Indústria, José Bento Correia, Misericórdia e Comendador António Maria Lopes, 

sendo certo que o alargamento das duas primeiras constituirá uma enorme vantagem desse ponto de 

vista, permitindo a viabilização de um canal segregado, o que já era possível nas Ruas da 

Misericórdia e Comendador António Maria Lopes. O mesmo acontece num dos tramos da Rua Sousa 

Trepa, pelo que o alargamento proposto garante corredor exclusivo praticamente na totalidade da 

plataforma central da cidade, o que seria uma excelente mais-valia para a promoção do modo de 

transporte. 

Estamos perante uma proposta de envergadura que pode consubstanciar um importante salto 

qualitativo para a afirmação do centro da cidade de Santo Tirso no espaço territorial do Baixo Ave, 

independentemente do tempo que leve a sua integral concretização. Ou seja, a cidade ficará dotada 

de um espaço capaz de absorver uma oportunidade de investimento que possa vir a surgir nos 

próximos anos e que seja cativado pela conjugação de três características fundamentais: (a) cidade 

charneira entre o núcleo central da AMP e o Médio Ave; (c) cidade de pequena dimensão mas de 

elevada qualidade ambiental e sustentabilidade económica; (d) centralidade urbana da operação, por 

oposição a oportunidades na(s) periferia(s). 

 
  

                                                        
9 Apesar da oferta de solo urbanizado ainda existente na zona de expansão urbana da Quinta do Geão, loteamento municipal 
dos anos 90 do século passado, localizado fora da plataforma central da cidade. 
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Figura 13 - Perfis transversais propostos para a Rua José Bento Correia e a Rua da Industria 
(novos Perfis 10 e 11 do Volume III – Rede Ciclovias) 
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PARTE IV – CONCEITO DE ESTACIONAMENTO 

9 .  A t u a l  o f e r t a  d e  e s t a c i o n a m e n t o  

9.1. Tipos de estacionamento 

Será analisada a atual oferta de estacionamento público e privado no centro da cidade, considerando 

no primeiro caso o estacionamento existente em ruas e parques dedicados a esse efeito, 

independentemente do seu regime de exploração. No caso do estacionamento privado, apenas se 

trabalha com a dotação que respeita à função habitacional e cujos dados constam dos Censos 2011 

do INE. 

A definição da ÁREA de ESTUDO foi concertada com a equipa técnica da câmara municipal e tem 

por base o centro da cidade de Santo Tirso, cobrindo territorialmente a zona abrangida pelo regime 

de estacionamento de duração limitada, expandida das áreas relativamente às quais já existia 

trabalho interno preparatório para o alargamento do regime de taxação. Isto é, o trabalho está 

fortemente alocado à necessidade que a autarquia sentia de fundamentar esse alargamento com 

estudos mais abrangentes, contemplando mais dimensões do problema, designadamente a 

construção de novos parques de estacionamento, cuja previsão também necessitava de maior 

fundamento do ponto de vista da coerência global da política de estacionamento. Por outro lado, a 

hipótese de construção de um parque subterrâneo no recinto da feira tem sido adiada face, em 

grande medida, às consequências que teria do ponto de vista da eliminação da forte arborização aí 

existente; para além dos custos de construção quando relacionados com a capacidade de retorno 

(preço/ hora passível de ser praticado). 

Serão ainda tratados os dados de exploração do estacionamento taxado (duração limitada) na 

medida em que permitam retirar conclusões importantes para a definição da política de 

estacionamento a seguir, considerando nesta as componentes da evolução da oferta de lugares e o 

seu regime de exploração. 

No capítulo de enquadramento estão enunciados objetivos gerais e específicos respeitantes aos 

diferentes tipos de estacionamento a tratar, naturalmente com diferentes graus de detalhe dada a 

diferença de dados disponíveis. São os seguintes os quatro tipos de estacionamento considerados, 

relativamente aos quais é distinto o nível de análise: 

I. ESTACIONAMENTO RESIDENTES subdividido em Moradores (ERM) e Atividades 

(ERA). 
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II. ESTACIONAMENTO OCASIONAL de apoio ao acesso às atividades e serviços. 

III. ESTACIONAMENTO EMPREGO. 

IV. ESTACIONAMENTO CARGAS/ DESCARGAS de curta duração. 

Convém aqui referir que foi opção municipal desenvolver o conceito de estacionamento tendo por 

base apenas os dados existentes (Censos) e recolhidos pela gestão municipal - Serviços de 

Mobilidade e Transportes (SMT) do Departamento de Urbanismo e Ambiente10. 

9.2. Estacionamento público 

Para a área em estudo (Figura 14 e Quadro 2) estão atualmente disponíveis cerca de 2 360 lugares 

de estacionamento público, dos quais cerca de 1 500 (64%) localizados ao longo dos arruamentos e 

os restantes 860 (36%) localizados em parques de estacionamento. Considerando a globalidade 

desta oferta, é possível identificar as 9 grandes concentrações de estacionamento por subzonas do 

centro da cidade e que totalizam cerca de 75% dos lugares atuais (1 780). 

 
Quadro 1 - Principais subzonas do centro da cidade onde se concentra a oferta de estacionamento público 

Sub Zonas do centro da 
cidade 

Arruamentos englobados 
Nº Lugares 
oferecidos 

Peso no 
total 

SZ1 - Mercado Municipal 
Recinto da Feira, arruamentos envolventes e R. Luís de 

Camões 
580 24 % 

SZ2 - Câmara Municipal Parque da CMST e gaveto da R.Dr. J. C. Miranda 350 15 % 

SZ3 - Escola D. Dinis Ruas da Misericórdia e 5 de Outubro 230 9 % 

SZ4 - Norte Tomaz Pelayo 
Ruas Prof. Dr. Fernando A. Pires de Lima, Almeida 

Garrett, O. Salazar e Bela Vista 
200 8 % 

SZ5 - Complexo 
Desportivo Municipal 

Ruas Zulmiro Azevedo, Bombeiro Voluntário, Ângelo 
Andrade e Retiro 

130 5 % 

SZ6 - Parque Dª Maria II 
Ruas Francisco Sá Carneiro, Amaro da Costa e 

Francisco Moreira 
80 5 % 

SZ7 - Cruzamento Central Rua José Luís Andrade 70 3 % 

SZ8 - Hospital Largo Domingos Moreira e Av. São Rosendo 70 3 % 

SZ9 - Camilo Castelo 
Branco 

Av. Nuno Alvares Pereira, Praça Camilo Castelo Branco 
e Rua de Sousa Trêpa 

70 3 % 

Total subzonas 1 780 75 % 

Restantes oferta 580 25 % 

TOTAL GERAL (valores arredondados) 2 360 100% 

                                                        
10 Ou seja, por razões orçamentais e dada a atual conjuntura, não foi considerada a hipótese de se fazerem novos 
levantamentos/ inquéritos sobre as matérias em causa, o que a equipa técnica autora do presente trabalho compreende e 
aceitou. 
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Figura 14 - Oferta de estacionamento público na zona central da cidade | arruamentos e parques 
(Fonte: CMST/ levantamento próprio) 
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Quadro 2 - Quadro da oferta de estacionamento público 
(fonte: CMST/ Levantamento próprio) 
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Face a esta nucleação da oferta pode dizer-se que os lugares disponíveis apresentam uma boa 

cobertura territorial que responde às principais necessidades zonais, sendo evidentemente diverso o 

perfil de cada uma das subzonas identificadas (Quadro 1). Apenas ¼ da oferta total (590 lugares) 

está dispersa por arruamentos secundários relativamente às principais concentrações de atividades e 

a subzona do Mercado Municipal/ Rua Luís de Camões concentra outros 24% dos lugares 

disponíveis, sendo esta também a área da cidade com maiores densidades líquidas habitacionais e 

com concentração de emprego ligado a serviços e comércio. 

É já expressivo que 36% da oferta total esteja fora dos arruamentos, ou seja, localizada em parques 

especialmente definidos para o efeito, sendo certo que em dias de feira (segunda-feira) os cerca de 

500 lugares do recinto localizado nas traseiras do Mercado Municipal e ruas adjacentes (22% do total 

da oferta) não estão disponíveis. É claro que nessas ocasiões a pressão do estacionamento diurno 

com origem fora do centro da cidade, alarga-se por arruamentos para fora da plataforma central, na 

medida em que o permita a procura dos residentes que não utilizam o carro durante o dia. 

9.3. Regime de exploração do estacionamento público 

Considerando agora o regime de exploração, do universo referido (2 360 lugares), cerca de 82% (1 

930 lugares) corresponde ao estacionamento em regime livre, ou seja, sem qualquer custo para o 

utilizador, seja na rua ou nos parques de estacionamento público existentes. O estacionamento de 

‘duração limitada’, cuja localização também pode ser vista na Figura 14 e que totaliza os 427 lugares 

existentes corresponde apenas a 18% do total da oferta pública e a 29% da oferta na rua (área de 

estudo). 

 

Quadro 3 - Principais subzonas de estacionamento de ‘duração limitada’ 

Sub Zonas Taxadas do centro da cidade 
Nº Lugares 
oferecidos 

Peso no 
total 

SZT1 - Quarteirões centrais 266 62 % 

SZT2 - Camilo Castelo Branco 70 16 % 

SZT3 - Hospital 51 12 % 

SZT4 - Rua Francisco Sá Carneiro/ P. Dª 
Maria II 40 9 % 

Total zonas taxadas 427 100% 

Percentagem do total RUA 427 / 1 497 = 29 % 

Percentagem do total Rua + Parques 427 / 2 361 = 18 % 
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Naturalmente que os quarteirões do centro da cidade onde é maior a concentração de comércio e 

atividades afins representam 62% dos lugares taxados (266), subzona que aliás tem forte 

continuidade com a da Praça Camilo Castelo Branco onde se localizam 16% dos lugares ‘de duração 

limitada’. Os restantes 21% dividem-se entre o eixo do Hospital (no prolongamento dos quarteirões 

centrais – Praça General Humberto Delgado) e a Rua Dr. Francisco Sá Carneiro, única subzona que 

não tem continuidade imediata com os quarteirões centrais. 

 

 

O regime de exploração do estacionamento de ‘duração limitada’ aplica-se atualmente a 10 horas do 

dia útil e a taxa média de pagamento efetivo ronda os 37%, valor que pode ser considerado bom 

quando comparado com outras cidades. O valor/ hora está fixado nos 0,40€ para uma duração 

máxima de 2 horas de estacionamento. Como se sabe esta limitação legal não é normalmente 

cumprida na medida em que muitos veículos se mantêm estacionados para além desse período 

reforçando o carregamento com moedas nos parcómetros. A cobrança efetiva anual média é de 

392,38€ por lugar. 

Quadro 4 - Preços do estacionamento taxado no centro da cidade (2014) 

HORAS
Parcómetros - período diurno de pagamento 9:00 19:00 10:00

RUA 10
HORAS/ MÊS dias úteis / mês: 22 220
HORAS/ ANO meses: 12 2.640

Valor/ hora (2014): 0,40 €      31% do total horas anuais
Potencial COBRANÇA/ mês 88,00 €       / mês
Potencial COBRANÇA/ ano 12 1.056,00 €  / ano
Taxa média efetiva de pagamento 37,16%
Cobrança efetiva mensal 32,70 €       / mês
Cobrança efetiva anual 392,38 €     / ano

RUA
Estacionamento Residentes (ER) 7,52 €          / mês
Cartão Residentes-Morador (ERM) 45,13 €       / semestre
Custo anual Cartão ERM 8,5% do potencial ano 90,26 €       / ano
Custo mensal Cartão ERM 7,52 €          / mês
Custo dia útil Cartão ERM 0,34 €          / dia útil
Custo hora útil Cartão ERM 2.640 0,034 €       / hora 'útil'

RUA 26,86 €       / mês
Cartão Residentes-Atividade (ERA) 161,14 €     / semestre
Custo anual Cartão ERA 31% do potencial ano 322,28 €     /ano
Custo mensal Cartão ERA 26,86 €       / mês
Custo dia útil Cartão ERA 1,22 €          / dia útil
Custo hora útil Cartão ERA 2.640 0,122 €       / hora 'útil'

Horário

Por  LUGAR
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Existem atualmente dois regimes de utilização dos lugares de ‘duração limitada’ na rua e que se 

destinam a residentes, sejam moradores (ERM – Estacionamento de Residentes-Moradores) ou 

proprietários de atividades existentes no centro (ERA – Estacionamento de Residentes-Atividades). O 

custo anual do Cartão ERM representa cerca de 8,5% do potencial de cobrança/ ano, o que 

representa um valor de 0,034€/ hora útil (Quadro 4) considerando um total de 2 640 horas úteis por 

ano (10 horas/ dia x 22 dias úteis x 12 meses). O custo anual do Cartão ERA representa cerca de 

31% do potencial de cobrança/ ano, o que corresponde a um valor de 0,122€/ hora útil considerando 

o mesmo total de horas úteis. 

A quota de lugares taxados é, como se viu, muito baixa (18% do total da oferta na área em estudo) 

mas pode considerar-se interessante a taxa efetiva de pagamento. Ora, face à pressão do 

estacionamento de residentes + emprego, justifica-se que a Câmara Municipal tenha em preparação 

o alargamento da atual zona de estacionamento de ‘duração limitada’ como se verá mais à frente, 

mesmo considerando que esse alargamento poderá resultar num abaixamento da taxa média efetiva 

de pagamento. 

Todos os parques de estacionamento público atualmente existentes são de utilização livre de 

pagamento. 

O aumento da quota de lugares em parques públicos parece pois ser o caminho a prosseguir do 

ponto de vista da promoção da multimodalidade e da qualificação do espaço público, sendo desejável 

que, tendencialmente, desapareça dos arruamentos da zona mais central da cidade o 

estacionamento de longa duração (emprego e residentes). 

Sendo ambientalmente desajustada a criação de um parque subterrâneo no recinto da feira semanal, 

seria vantajosa a definição de uma alternativa próxima e associada ao Projeto Urbano sugerido no 

capítulo anterior, proposta que será desenvolvida mais à frente e que visa consolidar o tecido urbano 

a poente da feira e Rua Luís de Camões, dada a excelente localização dessa área em termos de 

proximidade (a pé) ao centro mais comercial da cidade de Santo Tirso e ao Hospital da Misericórdia. 

9.4. Estacionamento privado 

No presente trabalho apenas se considera a dotação de estacionamento privativo associado à função 

habitacional, valores dados pelos Censos 2011 (INE) relativos aos alojamentos com 1, 2 ou mais 

lugares próprios de estacionamento. Os valores referenciados na Figura 15 respeitam ao total de 

lugares para a área em estudo e por subseção estatística, cujos limites são também apresentados. 

No total estão recenseados cerca de 1 600 lugares alocados a 2 390 alojamentos, o que representa 

uma dotação de 0,67 lugares por unidade habitacional para o conjunto das Zonas 1 e 2 definidas. 
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No Quadro 5 apresenta-se o balanço da dotação de estacionamento para cada uma das zonas em 

que foi dividida a área de estudo. Esta divisão tem como objetivo a obtenção de maior equilíbrio 

(menos deformação resultante da consideração de valores médios) na análise e na configuração das 

propostas. 

A Zona 1 apresenta uma dotação de estacionamento habitacional mais elevada do que a Zona 2, 

com rácios de respetivamente 0,69 e 0,65 lugares de estacionamento por alojamento recenseado. 

Esta diferença pode eventualmente explicar-se pela existência de maior número de habitação 

unifamiliar isolada na zona 1, com maior dotação de estacionamento próprio no interior dos lotes. 

Considerando provável a estabilização da taxa de motorização nos 400 veículos/ 1 000 habitantes11, 

então poderemos dizer que a procura atual de estacionamento por parte de moradores do centro da 

cidade que não têm solução própria, se situa nos 390 lugares, ou seja, 0,16 lugares por alojamento, 

sendo essa carência maior na zona 2 - 0,18 lugares/ alojamento, contra 0,15 na zona 1. 

Convém ainda referir que a atual dotação (0,67 lugares/ alojamento) compara com as exigências 

constantes do Regulamento do PDM que estabelecem “1 lugar por fogo, no caso de habitação 

unifamiliar, ou por cada 200m2 de área de construção para as restantes tipologias de habitação”12, o 

que indica que aquele rácio tenderá a subir com a criação de nova habitação. 

Face à carência detetada e à tendência regressiva da taxa de motorização, considera-se que a 

dotação de estacionamento residencial prevista no PDM está alinhada com um adequado nível de 

exigência futura. 

  

                                                        
11 Entre 1995 e 2002 a taxa de motorização (TM) em Portugal cresceu 7% ao ano, tendo atingindo o valor máximo de 554 
veículos/ 1 000 habitantes nessa data. De 2002 a 2012 a TM decresceu 2,7% ao ano, fixando-se nos 406 em 2012 (dados do 
EUROSTAT). Admite-se para o cenário prospetivo em construção que a cidade de Santo Tirso pode representar a média 
nacional estabilizada nos 400 veículos/ 1 000 habitantes. 
12 Alínea a) do nº 1 do artigo 25º. 
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Figura 15 - Oferta de estacionamento habitacional privado 
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Do ponto de vista da carência calculada, o que se preconiza neste plano é a sua resolução integral 

em quotas de lugares reservados para o efeito em regime de CATIVOS13, nos parques públicos 

existentes e a criar, como se verá mais à frente. 

No que respeita ao estacionamento privado adstrito a usos não habitacionais, não existe forma 

expedita de resolver o conhecimento da capacidade atual instalada. Apenas se conhece a procura de 

cartões de rua para residentes - moradores e atividades - relativamente às zonas da cidade com 

estacionamento regulado por ‘tempo de duração limitada’, como se viu anteriormente. Em 2014 foram 

                                                        
13 Entendendo ‘cativo’ como lugar reservado com menção da matrícula ou matrículas dos veículos autorizados para esse lugar. 

Quadro 5 - Dotação atual de estacionamento habitacional, por zonas da cidade de Santo Tirso 

ZONA 1
764 OFERTA ATUAL

1.100

0,69 lugares/ alojamento

2.309

PROCURA TEÓRICA Taxa motorização referência 
(400 veíc./ 1 000 hab.) 924 0,84

Procura SEM solução própria 160 carência: 0,15

ZONA 2
839 OFERTA ATUAL

1.294

0,65 lugares/ alojamento

2.677

PROCURA TEÓRICA Taxa motorização referência 
(400 veíc./ 1 000 hab.) 1.071 0,83

Procura SEM solução própria 231 carência: 0,18

ÁREA EM ESTUDO (Z1 + Z2)
1.603 OFERTA ATUAL
2.394

0,67 lugares/ alojamento

4.986

PROCURA TEÓRICA Taxa motorização referência 
(400 veíc./ 1 000 hab.) 1.994 0,83

Procura SEM solução própria 391 carência: 0,16

População Residente

Lugares privativos (edif icios residenciais)

Alojamentos (residencia habitual/secundário/ vagos)

População Residente

Lugares privativos (edif icios residenciais)

lugares/ 
alojamento

DOTAÇÃO ESTACIONAMENTO 
HABITACIONAL:

DOTAÇÃO ESTACIONAMENTO 
HABITACIONAL:

Alojamentos (residencia habitual/secundário/ vagos)

lugares/ 
alojamento

lugares/ 
alojamento

Lugares privativos (edif icios residenciais)

População Residente

Alojamentos (residencia habitual/secundário/ vagos)

DOTAÇÃO ESTACIONAMENTO 
HABITACIONAL:
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atribuídos 35 cartões ERM e 6 cartões ERA, valores muito baixos e que no total (41) representam 

apenas 10% do número de lugares taxados. Tais valores indiciam duas conclusões principais: (a) 

uma boa parte dos moradores da zona de estacionamento de ‘duração limitada’ que não possuem 

solução própria de estacionamento usam o carro durante o dia útil, não necessitando de recurso ao 

cartão ERM; (b) há suficientes soluções de estacionamento não pago nas proximidades da zona de 

estacionamento de ‘duração limitada’ que satisfazem, a maior ou menor distância ‘a pé’ o 

estacionamento de emprego. 

9.5. Estacionamento de emprego/ estacionamento ocasional 

É aceite e resulta de conclusões de muitos estudos da especialidade14 que a disponibilização de 

estacionamento gratuito no local de emprego influencia muito negativamente a escolha do modo de 

transporte nas viagens pendulares e inflaciona a utilização do ‘carro próprio’ com resultados 

negativos em termos da taxa de utilização e congestionamento automóvel, e seus efeitos negativos 

para o meio ambiente urbano (poluição do ar, ruído, trepidação e estacionamento abusivo). É pois 

natural que as políticas públicas de estacionamento não vejam no estacionamento de emprego uma 

procura à qual deve ser dada resposta em termos de oferta líquida de lugares de estacionamento. Em 

muitas cidades é agora usual limitar as exigências de dotação de estacionamento privado associado 

a atividades não residenciais, quando estas se localizam em locais bem servidos pelas redes de 

transportes públicos (interfaces multimodais, por exemplo). 

Contudo, o processo de redução do estacionamento de emprego terá de ser gradual e doseado em 

função da dotação de alternativas, designadamente quanto ao reforço da oferta de transportes 

públicos e também quanto ao aumento da dotação de espaço mais ou menos dedicado à circulação 

dos modos suaves, com especial atenção para a bicicleta. Estes dois temas são, como se viu, áreas 

centrais da estratégia subjacente a este plano de mobilidade sustentável. 

Tendo em vista perceber as zonas da cidade com maior pressão de estacionamento de emprego, 

recorreu-se à lista de empresas sediadas em Santo Tirso (freguesia) com mais de 10 trabalhadores e 

cuja localização consta da Figura 16, à qual também deve ser adicionada a localização dos principais 

equipamentos urbanos que são importantes centros de emprego (câmara municipal, escolas, etc.). É 

certo que à maior concentração de atividades no eixo central da cidade (Praças Coronel Baptista 

Coelho a Conde de São Bento) já corresponde a uma zona de estacionamento de ‘duração limitada’, 

que desempenha por isso um duplo papel: desincentivo ao estacionamento de emprego e dotação de 

rotatividade importante à dinamização do comércio e outras atividades.  

                                                        
14 Ver Brochura do projeto ‘PUSH&PULL’ - push-pull-parking.eu, Janeiro 2015. 
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Figura 16 – Potencial procura de estacionamento de emprego 
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É aliás interessante verificar que o eixo central de peões dobrou para a Praça General Humberto 

Delgado em direção à Av. S. Rosendo (Cineteatro/ Tribunal) depois da última intervenção naquela 

praça, acompanhando o zonamento do estacionamento rotativo. 

A questão que se coloca, nesta fase de definição de uma política coerente para os diferentes tipos de 

estacionamento, é a de saber se está ou não chegada a altura de ampliar essa zona de ‘tempo de 

duração limitada’, ampliando por sua vez as limitações ao estacionamento de emprego. 

Considerando que a estratégia de mobilidade (PMUS) está a ser orientada para a valorização dos 

modos suaves (rede de ciclovias e eixos pedonais principais) e dos transportes públicos, faz todo o 

sentido apostar nessa limitação, ainda que ela possa ser gradualmente doseada em função dos 

preços a praticar na taxa do estacionamento, como se verá mais à frente. 

O mapa da Figura 16 aponta para a zona da feira semanal e eixos das Ruas Luís de Camões, Prof. 

Sampaio de Carvalho e Dr. Carneiro Pacheco como zonas em que a pressão das atividades/ 

emprego recomendam alargamento da tarifação do estacionamento. Assim como os quarteirões 

envolventes, por poente, desde o Parque Dª Maria II até à Av. Sousa Cruz. 

Há pois uma correspondência locacional entre as medidas preconizadas para a contenção do 

estacionamento de emprego e a criação de mais rotatividade associada à procura ocasional de 

estacionamento de curta duração. Ou seja, a ampliação das zonas de resposta à procura de 

estacionamento ocasional (‘estacionamento de duração limitada’) deverá corresponder também à 

ampliação das zonas de desincentivo ao estacionamento de emprego. 

 

1 0 .  P r i n c i p a i s  p r o p o s t a s  a s s o c i a d a s  à  p o l í t i c a  d e  e s t a c i o n a m e n t o  

10.1. Dotação de estacionamento público 

No Quadro 9 apresenta-se uma síntese da proposta de dotação de estacionamento baseada num 

conjunto de alterações que resultam de outras propostas no domínio da repartição do espaço público 

central em favor da multimodalidade, tendo por base a diminuição do espaço automóvel e o aumento 

de área de circulações para os modos suaves – ‘a pé’ e bicicleta – e para os transportes públicos, 

designadamente nas frentes de rua à porta das principais escolas da cidade (ver Volumes anteriores 

do PMUS). É ainda pressuposto que essa reafectação (transferência) de espaço público entre 

diferentes modos de transporte será GRADUAL no tempo, na medida em que se vierem a concretizar 

um conjunto de atuações propostas, em função da capacidade de investimento municipal. 
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A eliminação de estacionamento de rua com a construção da rede de ciclovias e com o ordenamento 

à porta das escolas está contabilizado, para a área em estudo, em cerca de 215 lugares atualmente 

disponíveis; admite-se que por outras razões de ordenamento do espaço público (alargamento de 

passeios, por exemplo), poderão ser eliminados mais cerca de 85 lugares, o que no conjunto 

representa a abolição de 20% da oferta atual na rua – 300 lugares – reduzindo de 1 500 para 1 200 

os lugares que devem preferencialmente, nesta área da cidade, estar disponíveis para a procura 

ocasional, ou seja, de maior rotatividade. 

Na Figura 17 apresenta-se uma síntese da proposta de dotação de estacionamento em rua e em 

parques. 

No que respeita a novos parques de estacionamento, a Câmara Municipal tem programada a criação 

de dois parques na Zona 1 com uma capacidade total de 170 lugares (Sousa Cruz com 70 e Carneiro 

Pacheco com 100 lugares), e de um parque (Telheiras) na Zona 2 com uma capacidade de 180 

lugares. 

Estes 350 lugares superam em 50 os lugares de rua a eliminar, pelo que se poderá dizer que, no 

essencial, há uma transferência rua-parques com ligeiro aumento da capacidade da oferta. 

  

Quadro 6 - Dotação de Estacionamento para o centro da cidade de Santo Tirso – Parte I 

PARTE I

lugares lugares lugares
-215
-85

 (Z1 + Z2) -300  (Z1 + Z2)
-20%

lugares lugares lugares novos lugares novos lugares lugares
P 25 Abril 296 P Feira 374 P Bento C. 400 P Telheiras 180

P 5 Outubro 140 P Sousa C. 70
P Retiro 50 215 PC.Pacheco 100 188

nº parques 4 total Z2 486 total Z1 570 87% 8
Total Parques previstos/ propostos: 750 201

total P existentes + propostos na Zona 1: 944
total P existentes + propostos na Zona 2: 666

lugares lugares lugares

19%
RUA: 43% 1 200

NOTA:	Todos	os	valores	estão	arredondados	para	facilitar	leitura	e	memorização

RUA

Zona 2 Zona 1 Zona 1 Zona 2

2 810450
saldo 
eliminados + 
novos

média/ 
parque:

média/ 
parque:

total média/ parque:

RUA + 
PARQUES 

públicos
2 360

RUA + 
PARQUES 

públicos

1 200

PARQUES 
públicos 860 PARQUES 

públicos 1 610

existente cenário prospetivo 2020-2025

RUA Eliminação de estacionamento de rua com construção rede ciclovias e ordenamento viário à 
porta das Escolas   +   Outras razões que venham a manifestar-se importantes para a 

mobilidade urbana   =   MENOS 20% da dotação atual    |     Total:
1 500
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Figura 17 - Dotação de Estacionamento | Síntese da Proposta 
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Face ao gradualismo da solução preconizada em termos das políticas a seguir para cada tipo de 

estacionamento, considera-se que a capacidade global da oferta deverá ser mais aumentada 

(para além desses 50 lugares), atendendo a que: 

a) O ESTACIONAMENTO DE EMPREGO, ainda que indesejável, não pode ser reduzido 

drasticamente enquanto não se concretizarem outros aspetos da proposta multimodal, 

pelo que tem de se admitir que ele ocupará sobretudo estacionamento ocasional 

‘contando’ com uma baixa/ média frequência da fiscalização; 

b) O ESTACIONAMENTO OCASIONAL deverá ser altamente eficaz tendo em vista uma 

disponibilidade de oferta que mantenha uma forte atratividade da cidade relativamente à 

atividade comercial e à fixação de outras atividades e serviços, sobre uma vasta área 

territorial suburbana e periurbana. Por outro lado, deverá gerar lugares vazios frequentes 

onde possa resolver-se o estacionamento de cargas/ descargas. Ou seja, a oferta de 

lugares de carga/ descarga deverá constituir uma especificidade da gestão do 

estacionamento ocasional, com ou sem marcação dedicada; 

c) O ESTACIONAMENTO DE RESIDENTES na área de estudo deverá migrar por completo 

da rua para parques públicos. 

Estes objetivos da política de estacionamento determinam TRÊS CONDIÇÕES consideradas 

essenciais para a sua concretização: 

PRIMEIRA CONDIÇÃO – Controlo de preços nos parques de estacionamento público para que 

o valor/ hora seja sempre inferior ao da rua. Se assim for, será possível aumentar gradualmente a 

fiscalização do estacionamento de ‘duração limitada’ e alocar o estacionamento de emprego a 

lugares cativos em parques públicos com preços inferiores aos da rua. Esta medida, doseada pelo 

preço/ hora – aumentando-o em função da disponibilidade de alternativas15 -, terá reflexos 

importantes na redução do tráfego automóvel (procura de lugar) na medida em que os utilizadores se 

dirigem aos lugares cativos pelo percurso mais curto a partir do ponto de entrada na zona central da 

cidade. 

SEGUNDA CONDIÇÃO – Evitar a concessão de parques a privados e isoladamente, na medida 

em que essa via determina preços fixados não em função das políticas de estacionamento 

desejáveis, mas em função do cash-flow conveniente à recuperação do capital investido. Ora, no 

                                                        
15 Rede de ciclovias e melhoria dos transportes públicos. 
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conjunto rua-parques, a concessão isolada de parques resulta numa inversão dos preços – mais 

elevado nos parques do que na rua –, o que por sua vez induz uma inversão nos usos: (a) 

estacionamento rotativo de curta duração nos parques, longe das necessidades; (b) estacionamento 

de longa duração na rua, junto das atividades que necessitam da rotatividade da oferta, 

‘pressionando’ a decisão municipal para uma fiscalização pouco atuante e para a prática de preços 

simbólicos, traindo o sentido da política de estacionamento desejável. Ou seja, a concessão a 

privados de estacionamento público só poderá cumprir os objetivos enunciados, se englobar 

conjuntamente parques e rua, ficando à partida definido pelo regulador uma relação de preços 

obrigatória e que não permita a desadequação de cada tipo de oferta aos objetivos específicos de 

cada tipo de necessidade. 

TERCEIRA CONDIÇÃO – Alargar o estacionamento de ‘duração limitada’ a uma primeira coroa 

envolvente da zona central já taxada, tendo em vista criar condições de pressão sobre o 

estacionamento de emprego e alargar a oferta de estacionamento rotativo aumentando a atratividade 

para serviços e comércio locais, na medida em que seja eficaz a oferta de estacionamento de curta 

duração. 

Mais à frente será abordada a questão da política de preços preconizada. 

Na Figura 17 apresenta-se o alargamento da área de estacionamento taxado que estava em estudo 

pelos serviços técnicos municipais e cuja análise detalhada confirma a sua adequabilidade. Agora, o 

que se propõe, é uma diferenciação entre zona central e primeira coroa tendo em vista uma 

graduação dos preços a praticar, como se verá mais à frente. De acordo com a proposta a 1ª coroa 

deverá corresponder a cerca de 700 lugares que acrescem aos cerca de 300 já existentes, ou seja, 

determina um aumento de 133%. Este alargamento deverá ser gradual e doseado em função da 

capacidade de abertura dos parques públicos previstos e propostos, aplicando-se também um 

gradualismo à transferência de residentes da rua para os parques, de acordo com a estratégia que se 

apresenta mais à frente. 

Considera-se ainda necessário um aumento de dotação de estacionamento em parques na condição 

de esse aumento não ser concretizado por concessão a privados de forma isolada. Tal como ficou 

referido os três parques previstos (350 lugares) superam ligeiramente a capacidade de 

estacionamento que será gradualmente retirada às ruas. O que se propõe é a criação de um novo 

parque de 400 lugares cuja localização e configuração serão apresentadas mais à frente. 

O aumento da oferta pública será assim de 450 lugares (saldo entre eliminados na rua + novos 

parques) o que corresponde a um aumento de 19% da oferta atual na área em estudo – passagem 
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dos 2 370 lugares existentes para 2 820 lugares propostos, dos quais 43% localizados na rua (1 200 

lugares) vocacionados principalmente para estacionamento rotativo (Quadro 6). 

10.2. Dotação de estacionamento para residentes (moradores e atividades) 

Resulta das conclusões do Quadro 5 uma carência de 391 lugares para apoio ao parque habitacional 

da área em estudo, dos quais 160 (41%) na Zona 1 e 231 (59%) na Zona 2 – ver também Quadro 7 -, 

para uma estabilização da taxa de motorização nos 400 veículos/ 1 000 habitantes. Considerando 

ainda um acréscimo de 6% de nova habitação sem possibilidade de criação de estacionamento 

privativo na área de estudo, estima-se então em 415 lugares a carência de estacionamento para 

residentes-moradores. 

Como se viu o rácio de cartões residente emitidos na atual zona de estacionamento de ‘duração 

limitada’ era de 17 cartões ERA para 100 cartões ERM em 2014. Considerando um rácio futuro de 20/ 

100, então poderemos estimar em 85 a carência de estacionamento para residentes-atividades na 

área em estudo. 

No total fica então estimada a carência de estacionamento para RESIDENTES (moradores + 

atividades) em 500 lugares. 

 

10.3. Quadro referencial de utilização da oferta proposta 

Os 500 lugares propostos para atribuição de cartões ERM e ERA podem ser contabilizados 

mantendo-se uma proporção de 41-59 para as duas zonas em que se propõe dividir a área em 

estudo para efeitos de gestão (maior aproximação à realidade) – Zona 1 (200) e Zona 2 (300 lugares) 

por arredondamento.  

Quadro 7 - Dotação de Estacionamento para o centro da cidade de Santo Tirso – Parte II 

PARTE II

moradores: 35 Zona 1 Zona 2 Z1 + Z2
atividades: 6 lugares lugares lugares

total: 41 0,17 160 231 391
10% 41% 59%
dos lugares taxados Nota : para uma estimativa de Taxa de Motorização estabilizada nos 400 veículos/ 1 000 habitantes

Acréscimo (p.ex. construção de mais habitação sem possibilidade de estacionamento próprio): 6% 415

Acréscimo ATIVIDADES (rácio 3 pontos acima do atual): 20% 85

TOTAL CARÊNCIA ESTACIONAMENTO RESIDENTES | moradores + atividades: 500
NOTA:	Todos	os	valores	estão	arredondados	para	facilitar	leitura	e	memorização

carência estacionamento atividades residentes

PROCURA de 
estacionamento s/ 
solução própria

procura atual cartões estacionamento rua (Z1 + Z2)

rácio moradores/ 
atividades:

carência estacionamento habitacional (moradores)
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Sendo desejável para o prosseguimento dos objetivos enunciados que todos os cartões residentes 

estejam alocados a um parque de estacionamento, então esse total de 500 lugares representa 31% 

do total de oferta de lugares em parques públicos existentes, previstos e propostos (1 610 lugares) - 

Quadro 8. 

Considera-se ainda que os parques públicos deverão cumprir outra função e que se prende com a 

reserva de lugares para usos de interesse público a definir pela Câmara Municipal no regulamento do 

estacionamento; poderão ser lugares reservados à polícia municipal, a viaturas municipais em serviço 

externo, proteção civil, bicicletas, etc., de acordo com critérios de interesse público a definir. 

Considera-se que este tipo de necessidades poderá corresponder a 5% da oferta total de lugares em 

parques, ou sejam, cerca de 80 lugares (cerca de 45 na Zona 1 e 35 na Zona 2) a distribuir pelos 8 

parques em questão. 

Resulta então que os restantes 64% - cerca de 1 030 lugares - da capacidade total a instalar em 

parques (1 610), deverá ficar alocada a estacionamento ocasional, 695 na Zona 1 e 335 lugares na 

zona 2. Como se viu anteriormente, propõe-se que a capacidade de estacionamento na rua (1 200 

lugares nas duas zonas) tenha como vocação principal o estacionamento ocasional com uma 

rotatividade imposta pela cobrança de taxa. Resulta então que, na verdade, o estacionamento em 

parques designado por OCASIONAL, deverá responder à procura de estacionamento de emprego, 

dando como certa a fixação de taxas nos parques sempre inferiores às da rua. À medida que 

Quadro 8 - Dotação de Estacionamento para o centro da cidade de Santo Tirso – Parte III 

PARTE III
Zona 1 Zona 2
lugares lugares

41% 169 246 59% 415

41% 35 50 59% 85

Total Residentes (M+A) 204 296 500 31%

Total lugares propostos em Parques públicos: 944 666 1.610
Percentagem arbitrada: 5% 46 32 80 5%

695 335 1.030 64%
Igual a total lugares propostos - Total atividades (M+A) - Outros

TOTAL OFERTA PROPOSTA EM PARQUES PÚBLICOS: 1.610 57%
TOTAL OFERTA PROPOSTA RUA: 1.200 43%

TOTAL OFERTA PROPOSTA: 2.810

95% 2.230 79%
(do total existente rua + parques) (do total proposto)

NOT A :	T odo s 	o s 	valo res 	es tão 	arredondado s 	para	fac ilitar	leitura	e	memorização

OCASIONAL PARQUES + RUA

OCASIONAL PARQUES

Z1 + Z2
lugares

Mantendo a mesma proporcionalidade entre zonas

Procura atividades = 20% de moradores

OUTROS diversos Reserva de lugares para usos de interesse público a definir pela CMST

MORADORES (cartões ERM)

ATIVIDADES (cartões ERA)



Câmara  Mun ic ipa l  San to  T i r so  

PLANO DE MOBIL IDADE URBANA SUSTENTÁVEL PARA A  C IDADE DE SANTO T IRSO 
VOLUME V I  

HIERARQUIA DA REDE RODOVIÁRIA | CONCEITO DE CIRCULAÇÃO | POLÍTICA DE ESTACIONAMENTO 

 

gng.apb - arquitectura e planeamento, lda   Porto                       JANEIRO 2016                               DOC.039/0_165_PLA_05_RL_0 49 

forem melhorando as alternativas – ciclovias, transportes públicos e espaço pedonal -, então a 

política de preços deverá ser gradualmente ajustada de forma a desincentivar o estacionamento de 

emprego nos parques, garantida a simultânea subida dos preços nas diferentes zonas da rua, na 

mesma ou noutra proporção considerada ajustada. 

Como se referiu anteriormente, a dotação de lugares em parques públicos representa cerca de 57% 

da oferta total programada, ou sejam, os 2 810 lugares. 

Pode então concluir-se que, somando os lugares de rua (1 200) com os de parque vocacionados para 

o estacionamento rotativo (1 030), teremos uma oferta total de estacionamento OCASIONAL de 2 230 

lugares. Atenda-se que este valor representa 95% do total de lugares já existentes na área em 

estudo, somando parques mais rua. Acresce ainda que uma disponibilização de 2 230 lugares 

vocacionados para estacionamento ocasional representará, no cenário futuro programado, cerca de 

79% do total da oferta de lugares públicos previstos, ou sejam, 2 810 lugares. 

O que significa um quantitativo capaz de garantir à cidade de Santo Tirso uma excelente capacidade 

de atração no entorno urbano-industrial, dinamizando o seu comércio e serviços em geral, que 

poderão crescer. Será pois importante que o município apresente estes valores quando se trate de 

captar novo investimento privado (atividades) para o centro da cidade. 

10.4. Novo parque público da Rua José Bento Correia (Parque JBC) 

Explicadas as razões e utilidade da dotação de estacionamento prevista, assim como a sua 

distribuição referencial para os diferentes tipos de estacionamento, haverá que justificar a localização, 

configuração e forma de viabilização (sem concessão isolada a privados) do Parque da Rua José 

Bento Correia, com uma capacidade total de 400 lugares. 

Propõe-se a localização do parque sob a Rua José Bento Correia aproveitando o desnível existente 

para os terrenos livres de edificação existentes a poente deste arruamento e a norte do estádio 

municipal. A sua configuração em ‘T’ decorre da proposta de prolongamento da Rua Luís de Camões 

aproveitando o referido desnível, o que poderá viabilizar a concretização de um novo acesso 

rodoviário e pedonal ao centro da cidade, valorizando sobretudo os quarteirões urbanos a poente da 

Rua da Cadeia. 
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A localização e disposição do parque face à malha urbana existente, permite identificar 4 zonas 

preferenciais de abrangência da sua influência: 

i. ZONA DO MERCADO E FEIRA SEMANAL – face à sua proximidade (200 metros) 

responde como alternativa à hipótese de aumento da capacidade de estacionamento no 

subsolo do recinto da feira, o que acarretaria dois problemas principais: (a) destruição da 

massa arbórea existente e que poderá ser reforçada; (b) congestionamento no acesso ao 

parque nos dias de feira, prejudicando a acessibilidade ao centro da cidade. 

ii. ZONA DO HOSPITAL E ESTÁDIO – o extremo sul do parque dista cerca de 170 metros 

da entrada principal do Hospital e do Estádio, sendo que o acesso a este, em dias de 

Figura 18 - Áreas urbanas de cobertura do novo parque JBC 
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jogo, poderá ser direto caso se admita uma passagem para o espaço envolvente ao 

estádio, zona arborizada que se preconiza seja integrada nesse equipamento como área 

verde de apoio (circuito de manutenção, por exemplo). 

iii. ZONA DE ATIVIDADES das ruas adjacentes de Luís de Camões e Sampaio de Carvalho, 

quarteirões que poderão aprofundar esse tipo perfil com a atração de novos serviços, 

designadamente a parte sul do quarteirão da Escola EB2.3 de São Rosendo, ao longo da 

Rua Dr. Carneiro Pacheco, dada a existência de enormes áreas livres de edificação. 

iv. ÁREA EDIFICÁVEL PREVISTA em PDM a poente da Rua José Bento Correia e 

adjacente a esta e que, com apoio deste novo parque público, poerá garantir condições 

de atratividade para novos investimentos, quer de habitação como de serviços. 

A grande proximidade deste parque do atual recinto da feira semanal e a criação de um novo acesso 

rodoviário (prolongamento da Rua Luís de Camões), permitem a manutenção deste equipamento no 

centro da cidade na medida em que passa a dispor de estacionamento de apoio que dinamiza a 

própria feira e cuja acessibilidade fica alocada ao anel rodoviário estruturante, alternativa ao eixo da 

Av. Sousa Cruz. 

A viabilidade do parque sob a Rua José Bento Correia depende do alargamento deste arruamento 

tornando-o compatível, assim como à Rua da Indústria, com o seu papel no anel rodoviário 

preconizado e ainda com a viabilização da ciclovia prevista no Plano da Rede e que consta do 

Volume III deste PMUS. 

O desnível existente da rua para o terreno adjacente a poente, permite viabilizar, parcialmente, três 

pisos de estacionamento de acordo com o layout apontado na Figura 19, e que demonstra a 

versatilidade da solução relativamente aos três eixos possíveis de entrada/ saída e à possibilidade de 

troca de pisos; ou seja, este parque em ‘T’ permite entradas/ saídas para os diferentes pisos, assim 

como entradas e saídas por qualquer uma das três direções em causa e que estabelecem entradas 

no centro da cidade. 
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Figura 19 - Proposta de layout para o Parque de Estacionamento JBC e novo perfil para as ruas José Bento 
Correia e Indústria 
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O perfil proposto para as ruas José Bento Correia e Indústria viabiliza um passeio arborizado de 6 

metros de largura adjacente à fachada nascente em que a edificação está a sofrer uma alteração de 

tipologia unifamiliar em banda para multifamiliar, o que permitirá uma boa relação entre a largura da 

plataforma de suporte e a altura dos novos edifícios. Depois, uma superfície automóvel de 8,10 

metros de largura dividida entre uma linha de estacionamento com 2m e uma faixa de rodagem de 

6,10 metros, largura suficiente para responder ao conceito de circulação do anel, sabendo-se que 

esta largura total impede estacionamento em 2ª linha e portanto a circulação não é afetada por essa 

inércia. 

Do lado poente propõe-se uma plataforma de 11,90 metros de largura da faixa de rodagem incluindo 

um canal multimodal para modos suaves – ciclovia bidirecional (3,5 metros) e passeio (3,9 metros) -, 

e uma faixa verde de canteiro e arborização quando possível de 4,5 metros. A edificação no novo 

quarteirão formado pelo prolongamento da Rua Luís de Camões deverá responder às necessidades 

de estacionamento privado e o parque subterrâneo proposto à procura de estacionamento público, 

pelo que não se considerou a previsão de estacionamento de superfície do lado poente das ruas 

alargadas. 

No total o perfil destas ruas deverá passar dos atuais 9,80 metros para 26 metros de largura total, 

dando suporte a uma importante estrutura urbana de compactação do centro da cidade. 

10.5. Política de preços preconizada 

Tomando o preço/ hora de estacionamento de ‘duração limitada’ na rua e na zona central como base 

100, apresenta-se no Quadro 9 uma proposta de tabela de progressão dos preços a praticar nos 

diferentes regimes – geral e residentes (moradores e atividades) - em função dessa base. Para cada 

caso sintetizam-se os objetivos pretendidos e os princípios subjacentes à estratificação dos preços 

proposta. O mesmo se estabelece para os períodos de tempo da ‘duração limitada’. 

Na atual fase de lançamento de veículos elétricos, considera-se que deverão ser criadas condições 

de atratividade que incentivem a sua aquisição. Contudo, esses incentivos deverão ser questionados 

quando a quota de veículos elétricos for maioritária na medida em que não se pretende dar um sinal 

de que uma repartição modal hiperdependente do ‘carro próprio’ é aceitável caso a maioria dos 

veículos sejam elétricos; ou seja, não se pode correr o risco de promover o congestionamento 

automóvel limpo, resolvidos os argumentos ambientais e energéticos! 
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Quadro 9 - Relatividade recomendada para as variáveis de aplicação da TAXA 
pelo estacionamento PÚBLICO na cidade de Santo Tirso 

Zonamento da cidade 

PREÇO/ HORA TEMPO LIMITE DURAÇÃO 

Estacionament
o na RUA 

Estacionament
o em 

PARQUES 

Estacionamento 
na RUA 

Estacionament
o em 

PARQUES 

G 

E 

R 

A 

L 

ZONA CENTRAL 100 (base) 55 90 Minutos 180 

PRIMEIRA COROA 50 35 120 Ilimitado 

Lugares de 
carregamento de 
veículos elétricos 

Redução de 50% sobre os valores 
anteriores 180 Ilimitado 

Princípios subjacentes aos valores propostos e que definem a política de estacionamento para 
a cidade: 

1º O PREÇO/ HORA EM PARQUES PÚBLICOS DE ESTACIONAMENTO DEVERÁ 
SER SEMPRE INFERIOR AO VALOR NA RUA. 

2º A ROTATIVIDADE DO ESTACIONAMENTO OFERECIDO DEVERÁ AUMENTAR 
DA PERIFERIA PARA O CENTRO (diminuindo por isso o ‘tempo de duração 
limitada’). 

3º ENQUANTO A FROTA DE VEÍCULOS ELÉTRICOS FOR MINORITÁRIA DEVERÁ 
SER FACILITADO O PREÇO E O TEMPO DE PERMANÊNCIA NOS LUGARES DE 
CARREGAMENTO A DEFINIR. 

R 
E 
S 
I 
D 
E 
N 
T 
E 
S 

ZONA CENTRAL 
Moradores 10 5 

Ilimitado 

ZONA CENTRAL 
Atividades 35 25 

PRIMEIRA COROA 
Moradores 10 5 

PRIMEIRA COROA 
Atividades 35 25 

4º O PREÇO DO CARTÃO MORADORES (ERM) DEVERÁ INCENTIVAR A 
DESLOCALIZAÇÃO DA RUA PARA OS PARQUES, ATÉ À COMPLETA 
ELIMINAÇÃO DE MORADORES NA RUA. 

5º PARA ATIVIDADE RESIDENTES DEVERÁ SER ABOLIDO GRADUALMENTE O 
CARTÃO RUA. 
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Quadro 10 - Regimes de ocupação da rua e dos parques de estacionamento 

Tipo de 
estaciona

mento 

OCASIONAL e 

EMPREGO (tolerado) 

RESIDENTES- ATIVIDADE 

(ERA) 

RESIDENTES- MORADOR 

(ERM) 

R U A 

Horas 09-19 09-19 

O que se 
paga 

Horas ocupadas até 
ao limite duração. 

Cartão: direito aplicável às 10 horas do período taxado nos dias úteis. 

--- €/ Hora fracionada --- €/ Semestre 

P A R Q U E S 

Horas 0-24 08-20 0-24 

O que se 
paga 

Horas efetivamente 
ocupadas. Cartão: direito aplicável às 12 horas 

do período taxado nos dias úteis. 

Horas NÃO ocupadas entre as 
08 e as 20 h. 

--- €/ Hora fracionada --- €/ Hora 

Regime Livre escolha de lugar. Cativo (c/ lugar marcado - matrícula). 

Princípios subjacentes aos regimes propostos e que definem a política de estacionamento para a 
cidade: 

1º NOS PARQUES PÚBLICOS ADMITE-SE, NUMA PRIMEIRA FASE, ESTACIONAMENTO 
DE LONGA DURAÇÃO (EMPREGO) COM UM VALOR/ HORA SEMPRE IGUAL DURANTE AS 
HORAS ÚTEIS DO DIA (09-19H). 

2º POSTERIORMENTE, COM O INCREMENTO DA REDE DE CICLOVIAS INTRAURBANAS E 
DOS TRANSPORTES PÚBLICOS, O MUNICÍPIO DEVERÁ COMEÇAR A PENALIZAR ESTADIAS 
MUITO LONGAS COM PREÇOS/ HORA DIFERENCIADOS. 

3º OS LUGARES DE RESIDENTES-ATIVIDADES EM PARQUES PODERÃO SER 
EXPLORADOS, COMPLEMENTARMENTE, ENTRE AS 20 E AS 08 DO DIA SEGUINTE EM REGIME 
DE RECOLHAS NOTURNAS. 

4º OS LUGARES DE RESIDENTES-MORADORES EM PARQUES DEVERÃO PAGAR AS 
HORAS EM QUE ESTÃO FORA DO PARQUE TENDO EM VISTA INCENTIVAR O ABAIXAMENTO 
DA TAXA DE UTILIZAÇÃO AUTOMÓVEL POR PARTE DOS RESIDENTES NA CIDADE DE SANTO 
TIRSO. 

5º A PRIMEIRA HORA APÓS A SAÍDA DEVERÁ SER PENALIZADA PAGANDO UM VALOR 
DUPLO OU TRIPLO, TENDO EM VISTA DESINCENTIVAR PEQUENAS DESLOCAÇÕES 
INTRAURBANAS EM AUTOMÓVEL. 

6º OS RESIDENTES-MORADORES DEVERÃO PODER TER DIREITO A UM DETERMINADO 
NÚMERO DE DIAS NO ANO EM QUE A AUSÊNCIA DO VEÍCULO NO PARQUE NÃO DEVE SER 
COBRADA – FÉRIAS. 
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No Quadro 10 apresentam-se os regimes propostos para a ocupação da rua e dos parques públicos 

de estacionamento. Considera-se adequado o período estabelecido (09-19 horas) para o ‘tempo de 

aplicação do regime taxado ao estacionamento de ‘duração limitada’, aplicado quer à zona central 

como à primeira coroa a criar. A compra do cartão ERM e ERA, enquanto existirem, deverá dar direito 

ao estacionamento durante esse período de 10 horas e julga-se adequada a sua venda por 

semestres, permitindo maior flexibilidade aos utilizadores. O pagamento nos parcómetros deverá 

permitir o fracionamento ao minuto em função do valor das moedas colocadas e será altamente 

recomendável a migração para sistemas inteligentes que permitam o efetivo cumprimento da 

aplicação do tempo da ‘duração limitada’ (controlo de matrículas), assim como formas de pagamento 

através de aplicações no telemóvel ou via net. 

No que respeita aos parques públicos de estacionamento a explorar diretamente pela Câmara 

Municipal ou em regime de concessão [parque + rua], as horas a pagar deverão corresponder às 

horas efetivamente ocupadas (hora fracionada) no caso do estacionamento ocasional e no caso dos 

cartões ERA, quando a ocupação se estenda para fora do período aplicável, e que se recomenda ser 

de 12 horas (08-20 h). A escolha dos lugares pelos utilizadores do regime ‘ocasional’ deverá ser livre 

e recomenda-se para os cartões ERA a marcação de lugares cativos com pintura do número de 

matrícula no chão, fora do limite do lugar e do lado do acesso automóvel. 

Relativamente à utilização dos parques pelos Residentes-Moradores propõe-se um regime diferente 

que desincentive a utilização do ‘carro próprio’. No Quadro 11 apresenta-se uma estimativa do que 

será uma utilização padrão do carro por um residente e que se estima em 11 horas diárias. Aplicando 

às horas em que o veículo está fora do parque (11) um valor igual ao custo/ h do Cartão ERM-rua que 

vigorava em 2014 (ver Quadro 4), verifica-se que a manutenção do custo do cartão determina para as 

horas fora do parque um custo de 0,031€/ hora. 

  

Quadro 11 - Regime Cartão ERM em Parques (referência a valores 2014) 

PARQUE horas/ dia: 24
HORAS/ MÊS dias / mês: 30 720
HORAS/ ANO meses: 12 8.640
Cartão Residentes-Morador (ERMp) gratuito -  €            
Horas de trabalho/ dia útil + deslocações ida/ volta 30' + almoço 10
Horas abastecimento familiar 3,5h/ semana 0,5
Horas outras tarefas c/ carro 3,5h/ semana 0,5
TOTAL HORAS CARRO/ DIA ÚTIL 11 0,34 €          / dia útil
Custo/ hora FORA DO PARQUE para Cartão ERMp  =  Parcómetro RUA 0,031 €       / hora fora
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Ou seja, para esse padrão de utilização a cobrança das horas em que o veículo está fora do parque 

resultaria, num quadro padrão, um custo semelhante. Sendo assim sugere-se que o regime Cartão 

ERM seja cobrado não por ‘assinatura’ do lugar, mas antes pela contabilização das horas em que o 

veículo está fora do parque no período das 08 às 20 horas dos dias úteis. Dessa forma 

desincentivam-se os moradores à utilização diária do veículo na medida em que poderão baixar os 

custos do estacionamento para valores inferiores aos do atual cartão-rua, na proporção das horas de 

imobilização do veículo. 

Este regime deverá ainda contemplar duas particularidades: 

a) A primeira hora de cada saída nesse período deverá ser cobrada a uma taxa dupla ou 

tripla do valor/ hora definido, por forma a desincentivar pequenas deslocações 

intraurbanas com o carro; 

b) Oferta de um determinado número de dias úteis no ano (20, por exemplo) em que não há 

cobrança pela saída, correspondendo a dias de férias dos moradores fora da cidade de 

Santo Tirso. 

Os lugares do regime Cartão ERM deverão ser cativos e devidamente marcados com pintura do 

número de matrícula no chão, fora do limite do lugar e do lado do acesso automóvel. 

Nos dois casos – cartões ERM e ERA – deverá ser possível a afetação de mais do que uma matrícula 

a um determinado lugar cativo, o que implicará a marcação no pavimento de todas as matrículas 

vinculadas ao lugar. 

No Quadro 12 sintetizam-se as principais medidas preconizadas para cada tipo de estacionamento de 

acordo com o que foi referido ao longo do presente relatório. 

10.4. Estacionamento de cargas/ descargas 

No que respeita a este tipo de estacionamento admite-se que só será possível obter resultados a 

longo prazo, sendo aconselhável por agora a definição de lugares reservados e devidamente 

marcados de acordo com a sinalização do Código da Estrada, marcação essa que deverá ser decidia 

e monitorizada pelos Serviços de Mobilidade e Transportes (SMT) do Departamento de Urbanismo e 

Ambiente, de acordo com as necessidades que forem sendo verificadas, designadamente através da 

ocorrência de situações crónicas de estacionamento em 2ª fila. 
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Quadro 12 - Síntese das medidas preconizadas para cada tipo de estacionamento 

Tipo de 
estacionamento Objetivos principais Regime proposto 

A – Residentes 
MORADORES 

(1) – Diminuir taxa de utilização automóvel. 

(2) – Eliminação progressiva deste tipo de 
estacionamento dos arruamentos centrais. 

(1) – Cartão ERM-RUA migrando 
progressivamente para: 

(2) – Lugar ERM-CATIVO em Parque. 

B – Residentes 
ATIVIDADES 

(3) – Apoiar atividades no centro da cidade 

(4) – Condescender com o estacionamento de 
emprego dos empreendedores. 

(5) – Eliminação progressiva deste tipo de 
estacionamento dos arruamentos. 

(3) – Cartão ERA-RUA migrando 
progressivamente para: 

(4) – Lugar ERA-CATIVO em Parque. 

C – EMPREGO 
(6) – Desincentivar/ penalizar à medida que se 

construa a rede ciclovias e se reforce a 
operação dos transportes públicos. 

(5) – Possibilidade transitória de 
estacionamento em parques públicos s/ 

penalização pelo tempo de duração. 

(6) – Preço a pagar em parques públicos 
sempre inferior ao praticado na rua e na 

mesma zona. 

D – OCASIONAL 

(7) – Melhorar a rotatividade da oferta (o 
mesmo lugar disponível mais vezes nas horas 
úteis do dia) na zona mais central da cidade. 

(8) – Alargar a rotatividade à 1ª Coroa nos 
termos em que atualmente existe para o 

centro. 

(7) – Núcleo central da cidade: tempo de 
duração limitado a 90 minutos. 

(8) – Primeira coroa: tempo de duração 
limitado a 120 minutos. 

E – CARGAS/ 
DESCARGAS 

(9) – Oferta de espaços dedicados em função 
da localização das atividades que necessitam 

desses espaços de apoio. 

(10) – A rotatividade efetiva nos lugares de rua 
deverá gerar espaços livres para cargas/ 

descargas de muito curta duração. 

(11) – A médio prazo promoção CMST/ 
Associação de Comerciantes de um Centro de 

Distribuição Urbana (CDU). 

(9) – Marcação de espaços dedicados 
em função das conveniências. 

Recomendações genéricas para uma política de concessão de estacionamento 

A, B, C e D 

(12) – Integração na mesma concessão do 
estacionamento de rua e parques. 

(13) – Imposição de diferencial preços rua/ 
parques, com valores mais baixos nestes. 

(14) – Admitir evolução monitorizada dos 
preços, confirmados os resultados desejáveis 
dentro de determinada margem de variância. 

(15) – Cedência dos dados de exploração por 
parte do concessionário e monitorização 

conjunta concedente/ concessionário. 

A definir em Caderno de Encargos de 
Concurso, de acordo com as 
recomendações anteriores. 
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É claro que estas necessidades não devem ser planeadas a longo prazo na medida em que existe 

alguma dinâmica de localização de atividades que fazem variar os locais de mais pressão em termos 

de cargas/ descargas. 

Do ponto de vista do que é desejável para este tipo de estacionamento, será um funcionamento 

eficaz do estacionamento rotativo que, pela dimensão das alternativas criadas a residentes e pela 

afinação do preço/ hora, permita uma relativa e permanente existência de lugares livres onde possam 

desenvolver-se cargas/ descargas de muita curta duração, em complemento dos lugares reservados 

para o efeito. 

Admite-se como objetivo a longo prazo uma atuação municipal que, em parceria com a associação de 

comerciantes, equacione a criação de uma micro plataforma logística (tipo CDU – Centro de 

Distribuição urbana) capaz de agrupar mercadoria para um conjunto significativo de lojistas cujos 

produtos vendidos se adequem a esta fórmula organizativa. Nesse caso será possível até pensar em 

veículos elétricos adequados ao abastecimento entre o CDU e cada loja aderente. Estes centros são 

autênticos armazéns que se situam no centro urbano e têm fácil acesso de pesados desde o exterior 

da cidade. A gestão do CDU requer uma relação consolidada e de interoperabilidade entre os 

comerciantes e os transportadores. 

Admite-se ainda, a longo prazo, que uma redução da procura de estacionamento de emprego por via 

de uma repartição modal mais equilibrada resultante dos efeitos decorrentes das ações deste plano, 

possam libertar espaço de estacionamento num parque municipal para aí localizar o CDU. 

10.5. Estacionamento de bicicletas 

À medida que for concretizada a rede intraurbana de ciclovias, a gestão municipal deverá monitorizar 

o crescimento deste modo de transporte e detetar os locais de maior procura de espaços na via 

pública para estacionamento de bicicletários. No que respeita às escolas deverá o município 

disponibilizar-se para financiar a instalação de bicicletários no interior dos recintos, admitindo-se 

inclusive a sua cobertura para proteção da chuva e do sol. 

Os modelos existentes para suportes de bicicletas na via pública são muito variados, mas poderá 

como regra considerar-se que um lugar de estacionamento automóvel permite a arrumação de 8 

bicicletas de forma folgada – ver Figura 20. 
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10.6. Recursos financeiros gerados 

Considerando os dados de exploração do estacionamento fornecidos pelos Serviços de Mobilidade e 

Transportes da CMST, é possível verificar que a receita no ano de 2014 é da ordem dos 200 mil 

euros, considerando as horas de estacionamento de ‘duração limitada’ efetivamente pagas e o valor 

das coimas cobradas por infrações diversas. Tendo como referência uma publicação da 

especialidade16 é possível aconselhar uma aplicação dessas receitas a determinadas atuações que 

promovam uma política sustentável de mobilidade urbana. No Quadro 13 apresenta-se o que poderia 

ser uma distribuição desse valor de referência para quatro tipos de atuações da gestão municipal: (1) 

                                                        
16 Ver Brochura do projeto ‘PUSH&PULL’ - push-pull-parking.eu, Janeiro 2015 

Figura 20 – Ocupação-tipo de um lugar automóvel para parque de bicicletas 
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promoção de estudos e projetos de planeamento da mobilidade sustentável e monitorização da 

situação – 10%; (2) subvenção do concessionário dos transportes urbanos, pela prossecução do 

serviço público contratualizado – 30%; (3) gestão do sistema de estacionamento, incluindo 

fiscalização – 20%; (4) concretização de novas atuações e manutenção e conservação do 

estacionamento de rua e em parques públicos municipais – 40%. 

É de admitir que o valor de referência dado para 2014 possa subir consideravelmente com a política 

preconizada e atendendo à criação de duas zonas de estacionamento de ‘duração limitada’, com 

subida do preço das taxas na zona central e alargamento do regime à primeira coroa, que apresenta 

uma dimensão maior do que a atual (total de 1 000 lugares a taxar, contra os 300 atuais). Por outro 

lado, é também de admitir que a pressão sobre a redistribuição do espaço automóvel nos 

arruamentos a intervencionar (construção de ciclovias, ordenamento à porta das escolas, 

alargamento de passeios, etc.), faça crescer quer os aderentes às modalidades residentes – 

moradores e atividades -, como o aumento do pagamento em parques por parte do estacionamento 

de emprego se os preços praticados forem compatíveis com as necessidades. E, a prazo, a pressão 

sobre este preço deverá aumentar na medida em que melhorar a multimodalidade no espaço urbano. 

 

Porto, Janeiro 2016 

 

António Pérez Babo  

Marta Campos Oliveira 

Sofia Henriques Ribeiro 

gng.apb – arquitectura e planeamento, lda. 

  

Atuações a financiar Orçamentos Afectação 
percentual

Valores de 
referência

Promoção da mobilidade sustentável (modos suaves e tp's) planeamento/ projetos 10% 20.000,00 €   
Subvenção transportes rodoviários urbanos, incluindo escolar concessionário 30% 60.000,00 €   

Gestão do sistema policia municipal 20% 40.000,00 €   
Novas realizações, manutenção e conservação (via pública + parques) obras municipais 40% 80.000,00 €   

TOTAL: 200.000,00 € 
Receitas parcómetros 2014 167.546,81 €     

Coimas estimadas 2014 33.330,00 €       
Arredondamento 876,81 €-            
TOTAL receitas 200.000,00 €     

Quadro 13 - Hipótese referencial para distribuição das receitas do estacionamento 
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ANEXO I  

Q u a d r o  d e  P r e ç o s  |  S i m u l a ç ã o  e x e m p l i f i c a t i v a  p a r a  0 , 5 0 € /  h o r a  n a  

r u a  

 

 
  

HORAS
Parcómetros - período diurno de pagamento 09:00 19:00 10:00

RUA 10
HORAS/ MÊS dias úteis / mês: 22 220
HORAS/ ANO meses: 12 2 640

Valor/ hora: 0,50 €        31% do total horas anuais
Potencial COBRANÇA/ mês 110,00 €       / mês
Potencial COBRANÇA/ ano 12 1 320,00 €    / ano
Taxa média efetiva de pagamento 40%
Cobrança efetiva mensal 44,00 €         / mês
Cobrança efetiva anual 528,00 €       / ano

RUA
Estacionamento Residentes (ER)
Cartão Residentes-Morador (ERM) 66,00 €         / semestre
Custo anual Cartão ERM 10,0% do potencial ano 132,00 €       / ano
Custo mensal Cartão ERM 11,00 €         / mês
Custo dia útil Cartão ERM 0,50 €           / dia útil
Custo hora útil Cartão ERM 2 640 0,050 €         / hora 'útil'

46%
PARQUE horas/ dia: 24

HORAS/ MÊS dias / mês: 30 720
HORAS/ ANO meses: 12 8 640
Cartão Residentes-Morador (ERMp) gratuito -  €             
Horas de trabalho/ dia útil + deslocações ida/ volta 30' + almoço 10
Horas abastecimento familiar 3,5h/ semana 0,5
Horas outras tarefas c/ carro 3,5h/ semana 0,5
TOTAL HORAS CARRO/ DIA ÚTIL 11 0,50 €           / dia útil
Custo/ hora FORA DO PARQUE para Cartão ERMp  =  Parcómetro RUA 0,045 €         / hora fora

46%
RUA

Cartão Residentes-Atividade (ERA) 231,00 €       / semestre
Custo anual Cartão ERA 35% do potencial ano 462,00 €       /ano
Custo mensal Cartão ERA 38,50 €         / mês
Custo dia útil Cartão ERA 1,75 €           / dia útil
Custo hora útil Cartão ERA 2 640 0,18 €           / hora 'útil'

43%

Horário

Por  LUGAR
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ANEXO I I  

G l o s s á r i o  

ACESSIBILIDADE 

POTENCIAL 

Acessibilidade proporcionada pelas infraestruturas de transporte e pelos meios de 

transporte e serviços que nelas possam operar. A acessibilidade potencial de uma 

rede, existente ou planeada, pode ser caracterizada pelas áreas servidas por essa 

rede, distância entre nós, ou tempo em função das velocidades médias de serviço 

que lhe sejam atribuídas. 

BIKESHARING Sistema público transporte que opera através do aluguer de bicicletas. 

Constitui uma medida de gestão da mobilidade adotada em muitas cidades tendo em vista o 

incremento da multimodalidade intraurbana, através da disponibilização de um meio de 

transporte individual alternativo ao carro próprio.  

CICLOVIA Corredor mais ou menos preparado (individualizado) para a utilização da bicicleta 

como meio de transporte individual. 

CIDADÃO 

MULTIMODAL 

Indivíduo dotado das capacidades para usar de forma eficaz e eficiente no seu dia-a-

dia, as diferentes alternativas modais que tem ao dispor em função das necessidades 

específicas de cada ocasião. 

CONGESTIONAMENTO Incompatibilidade da capacidade de uma determinada via acomodar a quantidade de 

veículos que a utiliza em simultâneo. Pode traduzir-se em consideráveis atrasos nas 

viagens e em perdas económicas e ambientais, por vezes significativas. 

CORREDOR 

DEDICADO 

Espaço de circulação de alguma forma vocacionado para um determinado meio de 

transporte, podendo a sua materialização assumir formas mais ou menos rígidas e de 

maior ou menor grau de partilha com outro tipo de circulações (maior ou menos 

exclusividade). 

A marcação com pintura de chão, diferenças de materiais ou segregação integral (proteção 

completa), constituirão formas mais ou menos “construídas” de marcação de corredores 

dedicados e destinados a autocarros de transporte público, veículos de emergência, veículos de 

2 rodas, linha ferroviária ultraligeira (elétricos), metro ligeiro de superfície, etc. 
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CORREDOR 

RESERVADO A 

TRANSPORTES 

PÚBLICOS 

Via (ou troço da via) de circulação reservada para a utilização exclusiva dos 

transportes públicos, assinalada por meio de sinalização específica horizontal e 

vertical. 

CUSTO EXTERNO Custo para sociedade dos impactes gerados pelo sistema de transportes, e que são 

suportados por todos os outros que não só o cliente/ utilizador. Regra geral, são 

considerados os custos resultantes do congestionamento, sinistralidade, ruído e 

emissões poluentes. 

DESLOCAÇÃO/ 

VIAGEM 

Itinerário com origem e destino definido em que se utilizam um ou vários modos de 

transporte e que pode ser composto por uma ou varias etapas. 

ESPAÇO-CANAL Sistema de espaço público de desenvolvimento linear onde se organizam diferentes 

tipos de corredores vocacionados para a movimentação de pessoas e mercadorias 

com recurso a diferentes modos e meios de transporte, para além de constituir o 

assento a uma diversidade de infraestruturas urbanísticas do próprio canal e de 

serviço ao edificado adjacente. 

ETAPA DE UMA 

DESLOCAÇÃO 

Parte da deslocação/ viagem realizada num único meio de transporte e sem 

transbordo e que também pode ter associado um motivo secundário diferente do 

principal. Assim, muda-se de etapa quando se verifica pelo menos uma destas 

situações: a)- mudança do meio de transporte; b)- transbordo dentro do mesmo meio; 

c)- motivo diferente do principal, associado a essa parcela da viagem. Considera-se 

também como etapa qualquer percurso a pé com duração igual ou superior a 5 

minutos. 

EXTERNALIDADES Atividades que envolvem a imposição involuntária de custos ou de benefícios, isto é, 

que têm efeitos positivos ou negativos sobre terceiros sem que estes tenham 

oportunidade de o impedir e sem que tenham a obrigação de os pagar ou o direito de 

ser indemnizados. 

Quando os efeitos provocados pelas atividades são positivos, estas são designadas por 

externalidades positivas. Quando os efeitos são negativos, designam-se por externalidades 

negativas. 

INTERMODAL Que tem em consideração a complementaridade entre os modos de transporte. 
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INTERMODALIDADE É a capacidade de um sistema de transportes proporcionar soluções em cadeia que 

permitam a conexão entre diferentes modos e meios de transporte tendo em vista 

satisfazer determinada deslocação/ viagem entre uma origem e um destino pré-

definidos. 

MEIOS DE 

TRANSPORTE 

TERRESTRES 

Conjunto de todos os meios passíveis de serem utilizados pelos indivíduos nas suas 

deslocações terrestres, assim como para transporte de bens. Os meios de transporte 

a considerar são: autocarro, elétrico, elevador/ ascensor, metropolitano, comboio, 

barco, automóvel, táxi, bicicleta, motociclo, ciclomotor, a pé, etc. 

MOBILIDADE Capacidade individual de deslocação em função das necessidades e do interesse em 

viajar dos indivíduos. Os meios de transporte disponíveis e a acessibilidade 

proporcionada pelo sistema de transportes influenciam a mobilidade, bem como as 

características individuais e o contexto familiar dos indivíduos. 

MOBILIDADE 

SUSTENTÁVEL 

Conjunto de processos e ações orientadas com o objetivo de fomentar o uso racional 

dos meios de transporte tanto nas deslocações particulares como profissionais. 

MODO DE 

TRANSPORTE 

Formas de transporte utilizadas nas deslocações de pessoas e mercadorias. Os 

modos a considerar são: a pé, rodoviário, ferroviário, fluvial, marítimo e aéreo. 

MODOS SUAVES Meios de transporte que incluem o “a pé” e a bicicleta, bem como dispositivos 

auxiliares de deslocação (skate, patins em linha e outros congéneres). 

MULTIMODAL Que tem em consideração o conjunto e a articulação dos modos e meios de 

deslocação. 

MULTIMODALIDADE Capacidade do sistema de transportes para oferecer diferentes tipos de soluções 

para diferentes tipos de necessidades de deslocação, ou ainda, a capacidade dos 

cidadãos para recorrerem às diferentes soluções de transporte que possam estar 

disponíveis em cada momento para cada necessidade, adequando a escolha a 

determinados objetivos de tempo, comodidade, preço, etc. e ainda aos 

condicionalismos inerentes à condição do utilizador (física, acompanhamento, idade, 

etc.). 
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PÓLOS GERADORES 

E ATRACTORES DE 

DESLOCAÇÕES 

Polos de atividade (incluindo empresas) e equipamentos coletivos que, 

independentemente do sector em que operam, geram/ atraem um volume significativo 

de deslocações seja de colaboradores, de visitantes e/ ou de fornecedores. Neste 

conceito incluem-se médias e grandes unidades/ complexos de atividade - empresas/ 

parques empresariais e tecnológicos; áreas/centros comerciais; áreas industriais e 

logísticas; equipamentos coletivos (hospitais, universidades, escolas, estádios, entre 

outros). 

PROCURA DE 

TRANSPORTES 

PÚBLICOS 

Deslocações efetivamente realizadas no sistema de transportes públicos num 

determinado período de tempo. 

REPARTIÇÃO MODAL Percentagem de viagens realizadas por modo e meio de transporte. 

SISTEMA DE 

TRANSPORTES 

Compreende o conjunto de infraestruturas destinadas à circulação de pessoas e 

mercadorias, o conjunto de serviços que operam nessas infraestruturas (oferta) e os 

utentes utilizadores das infraestruturas e serviços (procura). 

TAXA DE 

MOTORIZAÇÃO 

Relação entre o número de veículos ligeiros e o número de habitantes (em geral 

expresso em número de veículos por 1000 habitantes). 

TRANSBORDO É a mudança de modo ou meio de transporte, ou de veículo dentro do mesmo meio, 

no decurso de uma deslocação/ viagem. 

 


